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BOLETIM N. 13/2009

SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A 

DÉCIMA TERCEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA 

NO DIA 27 DE ABRIL DE 2009

DO PRIMEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA.

JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

27 DE ABRIL DE 2009.
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

· Recebemos do Ministério da Saúde, informativo sobre a liberação de verba para o município.

Obs. Proposituras com prazo para apreciação.

PROJETO DE LEI N. 16/2009, de autoria do Prefeito Municipal, que altera dispositivos na Lei n. 1.766, de 11 de agosto de 2000, que instituiu o Conselho de Alimentação Escolar -CAE.

Vencimento do prazo: 04 de maio de 2009.
PROJETO DE LEI N. 18/2009, de autoria do Prefeito Municipal, dispõe sobre desafetação e doação de área à Associação de Pais, Amigos e Deficientes Auditivos de Nova Odessa - APADANO.

Vencimento do prazo: 11 de maio de 2009.
· Segunda-feira dia 05 de maio às 18 horas será realizado debate sobre o trânsito da nossa cidade, em atendimento ao requerimento n. 235/2009 de autoria do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES.
· Informamos aos senhores vereadores que na próxima quinta-feira dia 30 de abril, às 09 horas, será realizado no Plenário desta Casa de Leis “Audiência Pública” onde serão apresentados e apreciados os relatórios financeiros e operacionais da área da Saúde, referente ao 1º trimestre de 2009 (JANEIRO/FEVEREIRO/MARÇO).
· As Indicações apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se a disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 136/2009 - Autor: ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

Indica o recapeamento total da Rua Arlindo Casassa, em face das razões abaixo especificadas.

N. 137/2009 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Indica a implantação de lixeiras na Rua Emydgio Pierozzi e na Avenida Dr. Ernesto Sprogis, pelas razões que especifica.

N. 138/2009 - Autor: CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

Indica limpeza dos bueiros localizados na Rua Azil Martins, ao lado do n. 130, e na Avenida Carlos Botelho, ao lado do n. 1099.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA DÉCIMA SEGUNDA 

SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA 

NO DIA 22 DE ABRIL DE 2009

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA DÉCIMA TERCEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

27 DE ABRIL DE 2009.
ATA DA DÉCIMA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 22 DE ABRIL DE 2009.

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de abril do ano de 2009 (dois mil e nove), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua décima segunda sessão ordinária do primeiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2009. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e procede à leitura de um trecho da bíblia. O presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, INDICAÇÃO N. 129/2009 que solicita reparos na camada asfáltica da Rua Anchieta, em frente ao antigo Pirangão. Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, INDICAÇÃO N. 130/2009 que solicita implantação de cimento e a colocação de um poste de iluminação na praça existente na Rua Alfredo Leite Camargo. Do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, INDICAÇÃO N. 131/2009 que solicita reparos na estrada de terra que dá acesso ao Sítio do Laurindo. INDICAÇÃO N. 132/2009 que solicita reparos das valetas situada no cruzamento da Rua Duque de Caxias com a Rua Aristeu Valente e Avenida João Pessoa, pelos motivos que especifica. INDICAÇÃO N. 133/2009 que solicita substituição de lombada por radar na Avenida Ernesto Sprógis. INDICAÇÃO N. 134/2009 que solicita implantação de lombada na Rua das Imbuias, no Jardim das Palmeiras. Do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, INDICAÇÃO N. 135/2009 que solicita adoção de medidas voltadas à urbanização da área situada no início da Rua Vitória (plantio de grama e árvores), pelas razões que especifica. – MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 69/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER. Voto de pesar pelo falecimento da sra. Cecilia Torzenan Marcondelli. A ATA da décima primeira sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE MOÇÕES E REQUERIMENTOS: MOÇÃO 59/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a AutoBan e com a Prefeitura Municipal, em face do projeto “Estrada para a Cidadania” desenvolvido na rede municipal de ensino. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 02). MOÇÃO 60/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a Coordenadoria de Cultura e Turismo pela organização da 12ª Paixão de Cristo. Após a leitura na íntegra, é colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 03). MOÇÃO 61/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a equipe de triatlo, pela conquista do 3º lugar na 1ª Etapa da 2ª Copa Interior de Triatlo, com o triatleta William Barbosa. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 04). MOÇÃO 62/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Apelo ao Prefeito Municipal para que adote as providencias necessárias no sentido de efetuar a limpeza e corte do mato existente no Ginásio de Esportes do Bairro São Jorge. O autor solicita a retirada e justifica, sendo atendido (faixa 05). MOÇÃO 63/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal para que adote as providências necessárias no sentido de promover a implantação de placas de advertência “curva acentuada à esquerda ou à direita” na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz, em face dos graves acidentes ocorridos no local. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 06). MOÇÃO 64/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo à Coordenadoria do Meio Ambiente postulando a adoção das medidas necessárias ao monitoramento das mudas de árvores plantadas no município. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 07). MOÇÃO 65/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Chefe do Executivo postulando a adoção de medidas voltadas à inclusão do Município no Programa “Minha Casa, Minha Vida”. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 08). MOÇÃO 66/2009 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA. Apelo ao Prefeito Municipal para que determine a imediata limpeza das bocas de lobo situadas nas ruas Brasília, Curitiba e São Paulo, no Jardim São Jorge, pelas razões que especifica. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 09). MOÇÃO 67/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER. Congratulações com a empresa Plantec e com a AutoBan, em razão do plantio de 23.800 mudas de árvores  nas margens dos córregos Recanto e Lopes. É colocada em discussão, o vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 10). MOÇÃO 68/2009 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER. Congratulações com o Instituto de Pesca, em face dos seus 40 anos de fundação. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 11). REQUERIMENTO 272/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de implantação do “Programa de auxílio-creche” às mães não atendidas na rede pública municipal do Município. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 12). REQUERIMENTO 273/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de implantação do “Programa Banco de Materiais de Construção”, voltado à arrecadação de materiais de construção para posterior doação às famílias carentes. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, VAGNER BARILON e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 13). REQUERIMENTO 274/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações da Cetesb sobre a fiscalização e a autuação dos postos de combustíveis existentes na cidade. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 275/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência programas específicos para lidar com o bullying e com a síndrome de asperger nas escolas municipais. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 15). REQUERIMENTO 276/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre as obras para implantação da ETE do Ribeirão Quilombo. Após a leitura na íntegra, é colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 277/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre as questões abaixo especificadas relacionadas às ADI's. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 278/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de instituição da “Virada da Saúde”, nos moldes do projeto de lei n.26/09, que tramita na Câmara Municipal de São Paulo. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). REQUERIMENTO 279/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a afixação de quadro informativo, contendo os itinerários e os horários das linhas existentes no município, nos pontos de ônibus, no interior dos veículos e na Rodoviária. Após a leitura na íntegra, é colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). REQUERIMENTO 280/2009 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o corte de árvores situadas na divisa do Jardim Campos Verdes. É colocado em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). REQUERIMENTO 281/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações ao Prefeito Municipal sobre a adesão ao Programa Estadual de Regularização de Núcleos Habitacionais - Cidade Legal da Secretaria de Estado da Habitação. Após a leitura na íntegra, é colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 21). REQUERIMENTO 282/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações ao Prefeito Municipal sobre a possibilidade de implantação da medida proposta através da indicação nº 29/2009 (adoção de medidas com relação ao antigo escritório da COHAB, existente no Parque Residencial Triunfo). É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 22). REQUERIMENTO 283/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações ao Prefeito Municipal sobre a possibilidade de implantação da medida proposta através da indicação nº 70/2009 (adoção de medidas para instalar um portão na EMEFEI Simão Welsh com acesso a Avenida São Gonçalo). É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, ADRIANO LUCAS ALVES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 23). REQUERIMENTO 284/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações ao Prefeito Municipal sobre a possibilidade de limpeza e corte da vegetação alta (mato) entorno da via férrea no perímetro urbano. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 24). REQUERIMENTO 285/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações ao Prefeito Municipal sobre a possibilidade de abertura do parque infantil anexo ao CRAS (Centro de Referência de Assistência Social), para uso das crianças do Jardim Palmeiras. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 25). REQUERIMENTO 286/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações ao Prefeito Municipal sobre a possibilidade de implantação da medida proposta através da indicação nº 73/2009 (adoção de medidas com relação a implantação de um campo de areia e um parque infantil no Jardim São Manoel). É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 26). REQUERIMENTO 287/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de projeto para modificar a forma de funcionamento do semáforo existente no cruzamento da Avenida João Pessoa com a Rua Rio Branco, nos moldes que especifica. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 27). REQUERIMENTO 288/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a comercialização do produto alimentício que especifica (espetinho assado). O vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER solicita vistas, sendo atendido (faixa 28). REQUERIMENTO 289/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o possível encerramento das atividades da farmácia Droga 30. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por 5 votos favoráveis e 4 votos contrários (faixa 29). REQUERIMENTO 290/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que convoca os servidores públicos que especifica e convida os representantes da Associação dos Amigos dos Animais de Nova Odessa para debater questão relacionada ao canil municipal. O vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER solicita vistas, sendo atendido (faixa 30). REQUERIMENTO 291/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a ocorrência de irregularidades nos setores que especifica. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 31). REQUERIMENTO 292/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que encaminha cópia de fotografias que registram suposta infração cometida pela empresa Klavin Empreendimentos Imobiliários Ltda., em face da construção de galerias pluviais dentro de áreas de preservação permanente (APP). É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por 5 votos favoráveis e 3 votos contrários (faixa 32). REQUERIMENTO 293/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que convoca o Assessor Jurídico, sr. Carlos Rosenbergs e o Assessor de Obras e convida o Prefeito Municipal, o Promotor de Justiça, a Juíza de Direito desta Comarca, o sr. Artur Valter Janjon, bem como os  representantes dos proprietários do Bairro Bosque dos Cedros para debater questão relacionada àquela localidade. Após a leitura na íntegra, é colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade. Tendo se exaurido o período destinado ao expediente, a apreciação dos requerimentos 294, 295, 296, 297, 298, 299, 300, 301, 302 e 303/2009 fica prejudicada, devendo os mesmos retornar na próxima sessão ordinária (faixa 33). – ORDEM DO DIA – PROJETO DE LEI N. 03/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO QUE INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL O DIA DO NASCITURO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 34). Os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES (faixa 35), ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 36) e VAGNER BARILON utilizam a Tribuna para explicações pessoais (faixa 37). O munícipe Luiz Antonio Tognella utiliza a Tribuna Livre conforme solicitação protocolada anteriormente. Na sequência o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, discursa e anuncia que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 27 de abril de 2009. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 38). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------/----------------------/------------------

1º Secretário


Presidente

2º Secretário

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

PAUTA DE 

MOÇÕES E REQUERIMENTOS
SESSÃO ORDINÁRIA DE

27 DE ABRIL DE 2009.

MOÇÃO N. 70/2009

Assunto: Repúdio à terceirização do serviço de manutenção dos microfones dos parlamentares no Plenário pelo Senado. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Senado é alvo de mais um escândalo, dessa vez, envolvendo licitação para terceirizar o serviço de manutenção dos microfones dos parlamentares no Plenário.  

Contando com 10 mil funcionários (sendo 3,5 mil efetivos, 2,8 mil comissionados e 3 mil terceirizados), nenhum deles assumiu a tarefa de zelar pelos microfones do Plenário. 

Em meio a uma crise administrativa, o Senado fará licitação terceirizar esse serviço, contratando empresa para testar diariamente os microfones. 

O valor estimado do contrato é de R$ 379 mil por ano, cerca de R$ 1 mil por dia. O edital prevê a contratação de uma equipe de três pessoas para ficar no plenário e evitar qualquer contratempo no áudio das sessões. 

A empresa vencedora será obrigada a manter os funcionários todos os dias, das 8h às 22h, inclusive às sextas-feiras, quando os senadores encerram os trabalhos na hora do almoço. 

Até a presente data, os funcionários da Secretaria Técnica Eletrônica cuidavam do serviço. 

Segundo a Secretaria de Comunicação Social, o órgão está sobrecarregado e nenhum outro se dispôs a assumir o trabalho. Assim, houve a necessidade de contratar uma empresa terceirizada para garantir que os microfones não vão falhar na hora da sessão. 

Tal fato afigura-se verdadeiro descalabro, demonstrando a completa falta de sensibilidade por parte das autoridades públicas federais. 

Em plena época de crise, ao invés de dar exemplos positivos, diminuindo gastos com a máquina, o Senado esbanja dinheiro público efetivando contratações desnecessárias.

Em face do exposto, tendo-se em vista a gravidade dos fatos acima mencionados, proponho, na forma regimental, a presente MOÇÃO DE REPÚDIO dirigida à presidência do Senado Federal, para manifestar a nossa total indignação desaprovação com relação ao assunto, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

MOÇÃO N. 71/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e à presidência da CODEN para que determinem o fechamento do acesso de veículos à estrada rural que liga a Avenida Brasil à represa Recanto Dois. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Chefe do Executivo e à presidência da CODEN postulando o fechamento do acesso de veículos à estrada rural que liga a Avenida Brasil à represa Recanto Dois.

Diariamente, esse local recebe uma grande quantidade de lixo, restos de material de construção, móveis velhos, animais mortos, entre outros detritos.

Essa prática causa inúmeros prejuízos à população, pois degrada o meio ambiente de diversas maneiras (fisicamente e visualmente). 

O lixo e o entulho ali descartados podem escorrer com a enxurrada e chegar ao manancial. Assim, além de assorear a represa, pode haver eventual contaminação da água.

Neste contexto, entendemos que o fechamento da estrada com uma cerca, bem como a instalação de uma guarita com segurança ou de defensas de concreto impedindo a passagem de caminhões contribuiria na solução do problema acima mencionado. 

Trata-se de uma medida simples, cujo implemento não acarretará grande ônus para a Administração.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal e à presidência da CODEN, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

Anexo a MOÇÃO nº 71/2009
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MOÇÃO N. 72/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo à Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL) para que proceda à substituição de poste de iluminação pública na Rua Caviúna. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida à Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL), postulando a substituição de poste de iluminação pública localizado à Rua Caviúna, n.11, no Bairro Jardim Santa Rita I.

Trata-se de antiga reivindicação dos moradores do sobredito bairro, uma vez que o poste está danificado pela ação do tempo, oferecendo risco à população.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício à Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL), dando-lhe ciência desta manifestação. 

Nova Odessa, 23 de abril de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

Anexo a Moção de Apelo nº 72/2009
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MOÇÃO N. 73/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para que adote as medidas necessárias voltadas à retirada de um sofá, um guarda-roupas e um vaso sanitário na área verde situada no local que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas à retirada de um sofá, um guarda-roupas e um vaso sanitário na área verde situada na Rua Fioravante Martins, em frente ao n.380, no Jardim Vila Nova.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta providência, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO
Anexo a Moção de Apelo nº 73/2009.
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MOÇÃO N. 74/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Moção de Apelo ao Departamento de Estradas de Rodagem – DER, postulando a implantação de trevo entre Santa Bárbara D´Oeste, Americana e Nova Odessa, em face das razões que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Considerando-se o grande fluxo de veículos que trafega diariamente na Rodovia Rodolfo Kivitz, uma vez que a citada estrada interliga os Municípios de Santa Bárbara D´Oeste, Americana e Nova Odessa, propomos a aprovação da presente MOÇÃO DE APELO, na forma regimental, depois de ouvido o Plenário, para seja encaminhado ofício ao Departamento de Estradas de Rodagem (DER) postulando a implantação de trevo no trecho compreendido entre os kms. 6 e 7. 

A medida faz-se imprescindível em face do risco iminente de acidentes no local.

Nova Odessa, 23 de abril de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

Anexo a Moção de Apelo nº 74/2009
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MOÇÃO N. 75/2009

Assunto: Congratulações com a CODEN, pela economia decorrente da reforma do decantador da ETA. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à CODEN, pela economia obtida com a reforma do decantador da ETA.

Sabemos da grande importância da água em nosso planeta, bem como da relevância de tê-la em abundância e qualidade, como ocorre em nossa cidade.

Para manter este precioso bem e conter o desperdício, a CODEN implantou mais uma medida de economia prevista no Plano Diretor Municipal de Combate às Perdas de Água Tratada: a reforma e modernização do primeiro dos quatro decantadores da ETA (Estação de Tratamento de Água) do Jardim Bela Vista. 

Este equipamento é responsável por retirar da água bruta (in natura) captada nas represas da cidade, as partículas suspensas, como areia e material orgânico (restos de plantas).

Ressaltamos o empenho do diretor-presidente da CODEN, Sr. Ricardo Ongaro, e de toda a sua equipe, pela importante iniciativa.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao diretor-presidente da CODEN, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 17 de abril de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO


ADRIANO LUCAS ALVES

JOSÉ CARLOS BELISÁRIO


VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 76/2009 

Assunto: Congratulações com a Coordenadoria de Cultura e Turismo, em razão da Oficina de Iniciação Teatral. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à Coordenadoria de Cultura e Turismo, em razão da Oficina de Iniciação Teatral.

O projeto é fruto de uma parceria firmada com a Secretaria de Estado da Cultura, e atenderá 30 jovens, entre 10 e 17 anos de idade.

O curso será ministrado pela coordenadora Ludmila Castanheira, no Centro Cultural Herman Jankovitz. 

Em face do exposto, tendo em vista a relevância e o alcance social deste projeto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja enviando ofício à Coordenadora Municipal de Cultura e Turismo, Srª. Suely Welsh Liepkaln, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ADRIANO L. ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 77/2009

Assunto: Congratulações aos cipeiros eleitos para a gestão 2009/2010.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO aos 43 cipeiros eleitos para a gestão 2009/2010. 

Foram eleitos cipeiros para as três CIPAs (Comissões Internas de Prevenção de Acidentes) da Prefeitura, além de titulares do empregador e designados do Paço Municipal e do Segam (Serviço de Guarda Municipal).

As três CIPAs da Prefeitura de Nova Odessa foram criadas em 2006, seguindo as determinações da Norma Regulamentadora n. 5 da Portaria 3.214/78, do Ministério do Trabalho.

A primeira atende aos setores operacionais e de apoio, envolvendo Garagem Municipal, Setor de Obras, Rodoviária, Reciclagem, Praça José Gazzetta, Cemitério e Zoológico Municipal (Parque Isidoro Bordon). A segunda CIPA - a CEE - atende as áreas de Cultura e Turismo, Educação e Esportes e Lazer. A terceira é a CIPA Saúde, que abrange o Hospital Municipal, as quatro UBSs e a Vigilância em Saúde.

Na cerimônia de posse, realizada no último dia 22 de abril, no Auditório do Paço Municipal, os empossados receberam certificado do curso de capacitação, além dos tradicionais bottons com a cruz verde.

Nesse contexto, desejamos ao empossados o desenvolvimento de feliz e profícua gestão.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos representantes das três CIPAs de Nova Odessa, dando-lhes ciência desta proposição.

Nova Odessa, 23 de abril de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 78/2009

Assunto: Congratulações à Administração em face da inclusão do Município no Circuito Cultural Paulista.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO à Administração em face da inclusão do Município no Circuito Cultural Paulista. 

O Circuito Cultural Paulista disponibiliza para as cidades parceiras, espetáculos de diversas expressões artísticas como música, dança, teatro e circo, além de outras atividades. 

Nova Odessa foi inserida este ano no Circuito pela primeira vez, através da parceria com a UFDPC (Unidade de Fomento e Difusão de Produção Cultural), órgão da Secretaria de Cultura do Estado de São Paulo.

No ano passado, foram 55 cidades participantes, que sediaram 683 espetáculos, reunindo um público de mais de 212 mil espectadores. 

Em 2009, o Circuito Cultural Paulista será realizado em 50 cidades em todo o Estado de São Paulo, de maio a novembro. Todas as apresentações serão gratuitas. 

Entre as apresentações do Circuito está o show da dupla Kleiton e Kledir, marcado para o dia 24 de maio, aniversário da cidade, na Praça dos Três Poderes. No dia 27 de junho, a cidade recebe a segunda apresentação, de teatro, com a Brava Companhia, no mesmo local.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, dando-lhe ciência desta proposição.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ADRIANO L. ALVES

JOSÉ C BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 79/2009

Assunto: Congratulações com a Polícia Civil de Nova Odessa pela comemoração do Dia do Policial Civil.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

                  É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida ao Comando da Policia Civil de Nova Odessa pela comemoração do Dia do Policial Civil, ocorrido em 21 de abril.  


              A função do Policial Civil é exercida por integrantes da Polícia Civil, com a finalidade de zelar pela segurança do Estado e de sua população; assegurar a observância da lei; defender as instituições públicas; promover a prevenção, a apuração e a repressão das infrações penais e assegurar o exercício pleno da cidadania e das liberdades individuais. 


        Cada estado tem uma Policia Civil, ela é responsável pela investigação e elucidação dos crimes praticados em seu território, elaboração de Boletins de Ocorrência de qualquer natureza, expedição de Cédulas de Identidade e expedição de Atestado de Antecedentes Criminais e de Residência. Também é de sua competência fiscalizar o funcionamento de determinadas atividades comerciais e autorizar a realização de grandes eventos. 

                   O Policial Civil trabalha em prol do interesse público e exerce a profissão com afinco e determinação, assegurando a sociedade, o pleno exercício da cidadania e das liberdades individuais.      


             Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à Policia Civil de Nova Odessa, dando-lhes ciência do reconhecimento e da justa homenagem prestada por este Legislativo.  

Nova Odessa, 23 de abril de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

MOÇÃO N. 80/2009

Assunto: Congratulações com a Polícia Militar de Nova Odessa pela comemoração do Dia do Policial Militar.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

                  É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida ao Comando da Policia Militar de Nova Odessa pela comemoração do Dia do Policial Militar, ocorrido em 21 de abril.  


              A função do Policial Militar é exercida por integrantes da Polícia Militar, com a finalidade de preservar, manter e restabelecer a ordem pública e segurança interna, através da varias ações, em todo o território do Estado. A qualquer momento, seja dia ou noite, na sede da Unidade ou onde o serviço exigir, o Policial Militar deve estar pronto para cumprir a missão que lhe for confiada pelos seus superiores hierárquicos ou imposta pelas leis e regulamentos. 


                  O Policial Militar trabalha em prol do interesse público e exerce a profissão com afinco e determinação, assegurando a sociedade, o pleno exercício da cidadania e das liberdades individuais.      





Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à Policia Militar de Nova Odessa, dando-lhes ciência do reconhecimento e da justa homenagem prestada por este Legislativo.  

Nova Odessa, 23 de abril de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

MOÇÃO N. 81/2009

Assunto: Congratulações com a Coordenadoria de Esportes e Lazer (CEL) de Nova Odessa pela conquista dos dois troféus de Incentivo ao Esporte. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

                  É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida à Coordenadoria de Esportes e Lazer (CEL) de Nova Odessa pela conquista dos dois troféus de Incentivo ao Esporte.

                  O primeiro deles foi entregue pela FAM (Faculdade de Americana), no ultimo dia 18 de abril, durante evento da Federação Paulista de Karatê. O segundo foi entregue pela Unimed, durante evento de lançamento do Projeto Social de Basquete 2009, no mês passado, do qual Nova Odessa faz parte.  



        A Coordenadoria recebe esta justa homenagem, devido a iniciativa da política de buscar o fortalecimento, em todos os níveis, do esporte no Município para incentivo aos atletas locais. Essas conquistas demonstram o excelente trabalho desempenhado por todos os integrantes da Coordenadoria, comissão técnica, atletas e diretores e é resultado de todo trabalho proposto pelo conjunto. Isso mostra uma vitoria para Nova Odessa, pois assim conseguimos colocar o Município em destaque, a todo momento. 






Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a Coordenadoria de Esportes e Lazer de Nova Odessa, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 23 de março de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

MOÇÃO N. 82/2009

Assunto: Congratulações à Choperia e Pizzaria Olaria, em face da inauguração do empreendimento.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO à Choperia e Pizzaria Olaria.

O empreendimento, situado na Avenida Ampélio Gazzetta, foi inaugurado no último dia 14 de abril.

Com clima agradável, cardápio variado e ambiente familiar, a Choperia e Pizzaria Olaria é mais uma opção de lazer aos habitantes de Nova Odessa e região. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos proprietários do empreendimento, dando-lhes ciência desta proposição.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

MOÇÃO N. 83/2009

Assunto: Congratulações com a amazona Kenny Carolina Pereira vencedora da Prova Três Tambores do Sumaré Rodeo Festival.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

                  É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida à amazona Kenny Carolina Pereira vencedora da Prova Três Tambores do Sumaré Rodeo Festival, no ultimo final de semana em Sumaré, em prova exclusiva para as mulheres. 


              O Prova dos Três Tambores, é uma prova, que na arena, três tambores são dispostos formando um triângulo. Quando o juiz dá a largada, a amazona parte em direção ao primeiro tambor, dando uma volta completa nele. Depois repete a manobra no segundo e no terceiro tambores. Daí vai em disparada até a linha de chegada. Ganha quem fizer o menor tempo. Cada tambor derrubado é penalizado com 5 segundos a mais na marca final da competidora. A modalidade Três Tambores chegou ao Brasil através da Associação Brasileira dos Criadores do Cavalo Quarta de Milha, onde foi instituída como prova oficial de velocidade, juntamente com as provas de Baliza e Cinco Tambores. Essa prova exige velocidade, sincronismo e precisão para contornar os tambores.  

                   Num espetáculo de habilidade e muito entusiasmos, a amazona demonstrou sincronismo com seu animal, o que foi fundamental para que a apresentação fosse magnífica e assim conseguindo vencer a prova, com grande emoção, agradando a todos os presentes. 

    
             Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à amazona Kenny Carolina Pereira, dando-lhes ciência do reconhecimento e da justa homenagem prestada por este Legislativo.  

Nova Odessa, 23 de abril de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 250/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o trabalho realizado com relação ao lixo eletrônico.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Efeito colateral do avanço tecnológico, o lixo eletrônico – o e-lixo – tem se transformado em um entrave para a indústria e preocupação para os ambientalistas. Ainda não existem números oficiais, mas estimativas do movimento Greenpeace apontam que a cada ano, o mundo produz pelo menos 50 milhões de toneladas de e-lixo, o correspondente a 5% de todo o lixo gerado pela humanidade.
O lixo eletrônico é composto por todo o tipo de sucata eletrônica, desde as baterias de celulares até computadores e televisores inteiros. Os resíduos desses componentes podem ser altamente tóxicos em contato com o meio ambiente. Nas pilhas e baterias encontramos cádmio, chumbo e mercúrio. Todos afetam o sistema nervoso central, o fígado, os rins e os pulmões, pois eles são bioacumulativos.
Por outro lado, o país dá os primeiros passos para o reaproveitamento do material e empresas da região utilizam a mão-de-obra humana para desmontar a sucata eletrônica e transformar os produtos em matéria-prima novamente. Na empresa Oxil, situada em Paulínia, os resíduos são transformados em commodities. Já na empresa Cimélia, de Campinas, os produtos são triturados e exportados para Cingapura, onde se transformam em matéria-prima de novo.
Por outro lado, tramita no Congresso Nacional projeto de lei n. 1991/07 que dispõe sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos.
Não obstante o projeto acima mencionado, compete aos municípios criar os mecanismos para a coleta correta do lixo eletrônico do cidadão comum. (fontes: http://www.cpopular.com.br e http://www.prac.com.br)
Em face do exposto, considerando a importância da matéria e a necessidade de maiores informações sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre o trabalho realizado pelos setores competentes da Prefeitura Municipal com relação ao lixo eletrônico.
Nova Odessa, 8 de abril de 2009.
ADRIANO L. ALVES
JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 260/2009 

Assunto: Solicita informações complementares do Prefeito Municipal, sobre poços e fossas sépticas existentes no Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.40/2009 (anexo), aprovado na sessão ordinária havida no dia 09 de fevereiro último, foram solicitadas informações sobre a quantidade de poços e fossas sépticas existentes no Município (residências, chácaras, sítios e indústrias). 

Entretanto, a resposta encaminhada a este Legislativo não elucidou a questão de forma clara e objetiva.

A Prefeitura Municipal informou que não dispõe dos dados requeridos e que o mesmo ocorre em relação à CODEN, a quem compete o gerenciamento do serviço de água e esgoto do Município. 

Nesse contexto, para efeito de dirimir dúvida remanescente, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações acerca do órgão competente para responder aos questionamentos formulados.

Nova Odessa, 08 de abril de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 261/2009 

Assunto: Solicita informações complementares do Prefeito Municipal, sobre questões afetas ao meio ambiente.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.240/2008 (anexo), aprovado na sessão ordinária havida no dia 09 de junho de 2008, foram solicitadas informações relacionadas ao meio ambiente. 

Entretanto, a resposta encaminhada a este Legislativo não esgotou a questão, remanescendo dúvidas a respeito da matéria.

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações complementares, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) as obras do Bosque Isidoro Bordon já foram concluídas? Qual o valor gasto no local? (A resposta encaminhada referiu-se à manutenção e não à conclusão das obras).

b) Em resposta ao item c, que questionava quantas árvores foram plantadas no município de 2005 até 2008, a Coordenadora do Meio Ambiente informou que o foram plantadas aproximadamente 5.000 mudas. Entretanto, não foram apontados os locais e espécies plantadas. Assim, requeiro seja encaminhada relação completa dos locais em que as árvores foram plantadas.

c) Em resposta ao item d, que questionava sobre o número de árvores extraídas no mesmo período, bem como solicitava o envio de laudos e locais, a Coordenadora informou que foram erradicadas 475 árvores. Contudo, quedou-se inerte em relação aos demais questionamentos. Desse modo, requeiro seja reiterado o envio dos sobreditos laudos e locais.

Nova Odessa, 08 de abril de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 294/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de cobertura na área que interliga os pavilhões da escola “Simão Welsh”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atenção à solicitação dos pais de alunos que estudam na escola “Simão Welsh”, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar acerca da possibilidade de promover a implantação de cobertura na área que interliga os dois pavilhões da referida escola, posto que em um deles estão as salas de aula e no outro há o palco e o recinto do recreio.

A medida trará inúmeros benefícios para os alunos, professores e funcionários, principalmente nos dias chuvosos.

Nova Odessa, 15 de abril de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 295/2009

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo acerca da aquisição e distribuição de remédios na Farmácia Municipal.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento desse Legislativo, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando o esclarecimento das perguntas abaixo formuladas.
a)
Quanto foi gasto nos últimos doze meses com a aquisição de remédios para distribuição na Farmácia Municipal?
b)
É somente por meio da Farmácia Municipal que são fornecidos medicamentos para a população? Na negativa, quais as outras formas?
c)
Quais medicamentos e em qual quantidade foram comprados nos últimos doze meses para a distribuição gratuita para a população?
d)
Quanto foi gasto nos últimos doze meses, com o cumprimento de decisões judiciais que obrigaram a PMNO fornecer medicamentos específicos para a população?
e)
Quais os medicamentos que tiveram que ser fornecidos nessas determinações judiciais? Para tratamento de quais doenças eles serviam?
f)
A Administração fornece medicamentos de ALTO CUSTO? Qual o tempo necessário para o atendimento de uma solicitação desta natureza? Enviar informações sobre todos os pedidos que foram feitos e ainda não foram atendidos até a presente data (16/04/2009) contendo a data da solicitação e o medicamento requisitado.
g)
Enviar outras informações relevantes sobre o assunto.
Nova Odessa, 16 de abril de 2009.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 296/2009

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo acerca dos motivos que fizeram cessar as aulas de Xadrez no Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,
Nos últimos dias, os Vereadores subscritores receberam alguns munícipes em seus gabinetes, questionando-os acerca das aulas de Xadrez que não estão mais sendo ministradas pelo Município.

Conforme relato dessas pessoas, o treinamento que já vinha ocorrendo há alguns anos, estava garantindo boas colocações no ranking dos campeonatos que o município disputava.

Ocorre que, sem qualquer comunicado prévio, as aulas de xadrez foram diminuindo, até que viessem a cessar de vez, o que motivou os munícipes a nos procurarem.

Diante disso, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando o esclarecimento dos seguintes pontos:

1.
Quem ministrava as aulas de xadrez anteriormente?

2.
Por que as aulas foram interrompidas?

3.
Há quanto tempo as crianças estão sem aula de xadrez?

4.
Elas serão retomadas? Se sim, quando (informar mês e ano)?

5.
Onde elas serão oferecidas, quais os dias e horários e quais serão os professores?

6.
Quando as aulas foram encerradas, qual o número de pessoas matriculadas ou que freqüentavam tais treinamentos? Qual idade dessas pessoas?

7.
Quanto foi gasto nos últimos 4 anos para manter essa modalidade? Informar mês-a-mês.

8.
Qual o número dos funcionários que integram a Coordenadoria de Esportes e Lazer (CEL)?

9.
Qual o orçamento da CEL do nos últimos 4 (quatro) anos? 

10.
Qual o orçamento estimado para 2009?

11.
Quantos campos (gramados e de areia), quadras e recintos para a prática de esportes existem no município?

12.
Quais são eles e onde estão localizados cada um deles?

13.
Quais modalidades esportivas são possíveis praticar em cada um desses recintos?

14.
Todos eles estão em condições de uso? Na negativa, quais não estão em condições de uso e por quê? Enviar as ações corretivas que serão tomadas e os prazos para a execução dos serviços.

15.
Serão construídos novos locais para a prática de esportes entre os anos de 2009 e 2011? Quais modalidades serão beneficiadas?

16.
Na afirmativa da pergunta nº 15, quais locais serão construídos? Enviar o prazo de início e conclusão de cada obra. 

17.
Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 08 de abril de 2009.

VAGNER BARILON 
  JOSÉ CARLOS BELIZÁRI0 
ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 297/2009

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo acerca das despesas com o material publicitário distribuído a população referente a alteração dos itinerários dos ônibus.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Na última semana, chegou as mãos desses parlamentares, um material publicitário onde é explicado a população o atual itinerário dos ônibus, bem como os horários que estão sendo praticados (vide anexo).

Ocorre que, inobstante a informação do valor pago por unidade (R$0,09), não foi veiculado a quantidade da tiragem.

Diante disso, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando o esclarecimento dos seguintes pontos.

A) Quantas cópias do material anexo foram distribuídas a população? Qual o meio de distribuição e quanto ele custou?

B) Além do material cuja cópia segue anexa, algum outro foi disponibilizado na mesma ocasião (referente as outras linhas)? Qual a quantidade que foi distribuída? 

C) Qual o meio da distribuição do material? Quanto custou? 

D) Houve licitação para a escolha da empresa que forneceria o impresso? Enviar cópia do edital juntamente com as propostas da referida cotação.

E) Enviar cópia das notas fiscais e comprovantes de despesas referente ao material anexo.

F) Enviar cópia das notas ficais e comprovantes de pagamento de despesas referente aos materiais questionados no item “B”.

Nova Odessa, 16 de abril de 2009.

VAGNER BARILON 
ADRIANO LUCAS ALVES
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 298/2009

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo acerca da locação/construção de uma nova sede do Fórum (referente Requerimento nº. 080/2009).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No mês de março do corrente ano, foi protocolizado o Requerimento de número 080/2009, destinado ao Chefe do Poder Executivo, questionando acerca da instalação no novo Fórum na Comarca, conforme ventilado na imprensa.

Ocorre que, ainda restam dúvidas a serem dirimidas acerca do assunto, motivo pelo qual, no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando respostas aos questionamentos formulados abaixo, a saber:

a)
Conforme resposta encaminhada, o local em vista para a construção da nova sede do Fórum seria a área destinada à Praça dos Três Poderes. Consta ainda no ofício, que a referida área conta com uma metragem de aproximadamente 10.100m2, que foi colocada a disposição do Tribunal de Justiça. 




Diante de tais considerações, gostaríamos de saber se a área que foi disponibilizada ao Tribunal, corresponde a parte da área que é destinada a construção da Câmara Municipal? 




Se negativa a resposta, quantos metros quadrados sobrariam para a construção da sede do Poder Legislativo?

b)
A área em frente ao Paço Municipal (A Praça dos Três Poderes), não foi doada pelo Estado, sob a condição de que nela fosse reunida a sede dos Três Poderes? A inobservância dessa condição, não prejudicaria a doação? Enviar cópia da documentação referente a doação da área à Prefeitura Municipal (matrícula, certidão de propriedade, termo de doação ou o que houver).

c)
Quem é o proprietário do lote localizado na Rua João Pessoa (sentido centro – prefeitura, do lado direito), esquina com a Ampélio Gazzetta, que está sendo preparado para uma futura construção? Enviar os dados do proprietário, projeto aprovado pela Prefeitura e demais documentos autorizando a execução da obra, entre eles: planta e alvará de autorização do setor de obras.

d)
Houve aprovação do projeto a ser construído no setor responsável junto a PMNO? Enviar cópia desses documentos.

e)
A obra em questão terá destinação pública? Será utilizada para prestação de algum serviço a comunidade?

f)
Em visita a esta Casa de Leis neste ano de 2009, o Sr. Prefeito Municipal afirmou que naquela região poderia ser construído um imóvel que seria alugado a Prefeitura por 10 (dez) anos e que a mesma cederia o referido imóvel ao Poder Judiciário para abrigar o FORUM de Nova Odessa. Perguntamos:

f.1
Esta afirmação procede? O Sr. Prefeito confirma tal afirmação?

f.2
Caso afirmativa a pergunta “f.1”, não haveria a necessidade tornar pública essa intenção, para que outros investidores pudessem adquirir áreas a fim de atender as exigências da locatária? Isso não ajudaria a economizar recursos públicos (que a Administração constantemente afirma serem escassos)?

f.3
Na negativa da pergunta “f.1”, o prefeito afirma que não vai alugar prédio que for construído naquela região com intuito de abrigar o FORUM de Nova Odessa?

g)
A imprensa publicou no ano passado, algumas reportagens referente a comitiva que foi montada para, juntamente com Desembargador do Tribunal de Justiça, o doutor Roberto Vallim Bellochi, discutir o futuro do Fórum de Nova Odessa, tendo em vista que o prédio atual encontra-se em situação de risco. Foi publicado ainda, que a nova sede do Fórum seria inaugurada no mês de março do corrente ano, o que, como vemos, não ocorreu. Posto isso, gostaríamos de saber: qual a situação atual acerca da construção do novo Fórum? Ele será construído ou não? Por quem? Quando? Enviar um breve relato acerca da atuação atual.
Nova Odessa, 16 de abril de 2009.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 299/2009

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo referente as respostas dadas no Requerimento 171/2009.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No mês de março p.p., foi encaminhado o Requerimento nº. 171/2009 ao Poder Executivo, questionando acerca das fiscalizações realizadas nos terrenos localizados na Rua José Porfírio dos Santos, esquina com a Rua Maximiliano Dalmédico, tendo em vista que eles não dispõem de calçada (área de passeio) e muro, conforme determina a Lei nº. 1.303/1992.

Na ocasião, foram formuladas por esses Vereadores cerca de oito questões sobre o assunto, das quais menos da metade foram respondidas satisfatoriamente, sendo certo que a respostas das outras, em que pese todo o esforço para tentarmos dar algum sentido a elas, não extirpou nossas dúvidas.

A título de exemplo, a pergunta 'b', que objetivava saber quantas fiscalizações foram feitas nos terrenos citados no requerimento (quais sejam, os localizados na Rua José Porfírio dos Santos, esquina com a Rua Maximiliano Dalmédico), teve a seguinte resposta: “Não temos o número exato. Porem desde 2003, com a implantação do novo sistema de notificação, cerca de 7000 Notificações foram emitidas (...)” [sic].

Ora, senhor Prefeito, não perguntamos quantas notificações foram emitidas para a cidade toda, apenas para aqueles terrenos citados no Requerimento.

Além do mais, outras questões ficaram em aberto e, diante de relevância do assunto, e no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando respostas aos questionamentos formulados abaixo, a saber:

a)
Os proprietários dos terrenos localizados na Rua José Porfírio dos Santos, esquina com a Rua Maximiliano Dalmédico, já foram notificados nos termos da Lei nº. 1.303/92?
b)
Caso seja positiva a resposta da questão acima, enviar cópia dos documentos que comprovem a notificação, bem como a aplicação das multas e demais documentos que constem no processo administrativo que deve ter sido instaurado eis que o mesmo até o momento não vem cumprindo a legislação municipal.

c)
Caso seja negativa a resposta da questão 'a', explicar qual o motivo que desde 1992 (data da promulgação da Lei) não fora realizado essa notificação.

d)
Na resposta do item “c” do Requerimento 171/2009, foi informado que os proprietários dos terrenos já foram notificados. Por outro lado, na resposta da questão “d”, foi dito que “o setor de fiscalização estará indo até os locais citados nos próximos dias para efetuar a verificação e tomara as providências no rigor da Lei. Posto isso perguntamos:

d.1) O fiscal já foi até o local em discussão?

d.2) Quais são “as providências no rigor da Lei” que serão tomadas pela PMNO após a constatação do que está sendo relatado.

d.3) Considerando que as notificações já foram emitidas e encaminhadas, bem como que os proprietários não atenderam o que fora determinado, serão eles processados judicialmente a fim de que cumpram a lei?

d.4) Qual é o período necessário para ajuizar a ação competente?

e)
O artigo 10 da Lei 1.303/1992 prevê a possibilidade da construção do muro e passeio serem executados pela Prefeitura, após esgotados os prazos concedidos. Posto isso, perguntamos:

e.1) A PMNO pretende construir o muro e passeio nos terrenos em questão? Se sim, qual a previsão para início e conclusão das obras?

e.2) A PMNO já construiu algum muro e passeio em algum outro terreno da cidade, consoante os dispositivos da Lei 1.303/92? Se sim, onde e enviar cópia da cobrança encaminhada ao proprietário do imóvel? (Informar os endereços). 

Nova Odessa, 16 de abril de 2009.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 300/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a anulação da homologação do emprego público de “auxiliar de serviços”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento, através de matéria jornalística publicada no Jornal de Nova Odessa, na presente data, que a empresa CONSESP – Consultoria em Concursos e Pesquisas Sociais Ltda., contratada pela Prefeitura Municipal para realizar concursos públicos, anulou a homologação do emprego público de “auxiliar de serviços”.

Segundo informações constantes do edital, a homologação restou anulada tendo em vista a reclassificação dos candidatos aprovados para o referido cargo.

Nesse contexto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a matéria, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Por que houve reclassificação dos candidatos?

b) Houve interposição de recursos? Quantos?

c) Na afirmativa, houve a necessária fundamentação acerca das decisões sobre recursos interpostos, em observância ao art. 5º, LV, da Constituição Federal? Enviar cópia de todas as decisões sobre os sobreditos recursos.

c) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 16 de abril de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 301/2009

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo das Leis 2.294/2008 e 2.173/2006, referente a incentivos fiscais para realização de atividades esportivas e, respectivamente, sobre a instituição do Fundo de Apoio ao Esporte.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Em 23 de julho de 2008, foi promulgada a Lei nº. 2.294/2008, de autoria do então vereador Nivaldo Luís Rodrigues, que dispõe sobre o incentivo fiscal para realização de atividades esportivas amadoras, artísticas e culturais aos contribuintes do imposto municipal que especifica e dá outras providências.
Conforme o artigo 3º da referida Lei, o incentivo fiscal fica limitado a dez por cento (10%) do imposto a ser recolhido pelo contribuinte que comprovar a doação ou patrocínio, através do Fundo de Apoio ao Esporte, sendo que ele somente receberá o incentivo se comprovar, junto ao setor responsável da Prefeitura, a aplicação nas atividades mencionadas na Lei, de, no mínimo, doze e meio por cento (12,5%) do imposto a ser recolhido.
Diante disso, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando o esclarecimento dos seguintes pontos:
1.
Alguma empresa ou contribuinte aderiu ao “benefício” proposto pela Lei nº. 2.294/2008?
2.
Se sim, quais? Informar o CNPJ de cada uma.
3.
Como esses valores foram aplicados pelo FAESP? Enviar cópia dos documentos que comprovem a aplicação dos recursos.
4.
Caso a resposta da questão número 1 seja negativa. Quais os meios de publicidade que foram executados para angariar essas “doações”? Enviar cópia do material utilizado.
5.
Qual o procedimento que o interessado deve seguir para obter o benéfico da Lei 2.294/2008? Qual setor ela deve se dirigir e com quais documentos em mãos?
6.
Um contribuinte que tenha que recolher R$100,00 a título de ISSQN, qual será o valor (R$) que ele deverá repassar ao FAESP e qual será o valor (R$) que ele terá de dedução no importo? Dar o exemplo prático.
Nova Odessa, 16 de abril de 2009.
VAGNER BARILON

ADRIANO L. ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 302/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente aos atendimentos realizados por ele, junto a população.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No dia 06 de abril p.p., recebemos a resposta da Moção de Apelo encaminhada ao Senhor Prefeito, no sentido que fosse disponibilizado um período para o atendimento da população.

Em sua resposta, o mesmo afirmou que nunca deixara de atender os munícipes que o procura, no entanto, reservar um dia da semana para concentrar esses atendimentos seria algo inviável, diante do dinamismo de sua agenda.

O Prefeito fez inserir ainda em sua resposta, que se considera como sendo um dos mais atuantes, jamais restringindo a sua atuação ao Gabinete, e que acompanha a execução de seu Plano de Governo diariamente, “de segunda a segunda” [sic].

Vale destacar, por fim, o trecho de um parágrafo da resposta do senhor Prefeito, onde o mesmo diz que o sistema moderno de gerenciamento, quer seja no Setor Público ou no Privado, se dá através da formação de “times” de profissionais gabaritados para cada função (...).

Da análise da informação acima, acreditamos que todos os Assessores e Coordenadores, enfim, todas as pessoas que ocupam cargos comissionados, têm formação técnica e específica na área em que atuam, o que obviamente proporciona um serviço de maior qualidade e eficiência a população.

Diante do exposto, e no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando respostas aos questionamentos formulados abaixo, a saber:

a)
Quem foram as últimas 50 pessoas atendidas pelo senhor Prefeito? Informar data do atendimento, dados das pessoas (nome, endereço e telefone se possível), o assunto abordado bem como se houve solução para o problema requerido.

b)
Referente a expressão “profissionais gabaritados”, gostaríamos de saber quem compõe a equipe do senhor Prefeito. (Informar o nome de todos os comissionados, o cargo ocupado por cada um deles, o rol de atividades que desempenham, e quem são os seus subordinados, o local onde podem ser encontrados e a formação escolar (qualificação técnica) de cada um deles).

Nova Odessa, 16 de abril de 2009.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 303/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a existência de cadastro para a “casa própria”. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista os novos projetos habitacionais lançados pelos governos Federal e Estadual, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne prestar as seguintes informações relacionadas à existência de cadastro das famílias que desejam a casa própria: 

a) A Prefeitura Municipal possui cadastro dessas famílias?

b) Na afirmativa, quantas famílias estão cadastradas?

c) Na negativa, a Administração pretende implantar tal cadastro? Quando isto será realizado?

Nova Odessa, 16 de abril de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 304/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre os vigilantes patrimoniais que atuam no Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre os vigilantes patrimoniais que atuam no Município, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quais são as empresas deste ramo que atuam no Município?

b) Quais os locais em que tais vigilantes atuam?

c) Quantos profissionais atuam como vigilantes?

d) Qual foi a última licitação deflagrada para tal finalidade? Se estiver vencida, apontar o motivo.

e) Existe a possibilidade de encerrar esse serviço no Município?

f) As empresas contratadas estão dentro do prazo da última licitação? Em caso negativo, justificar.

g) As empresas estão em regime de contratação emergencial? Em caso afirmativo, justificar.

h) Qual o custo para manter esses vigilantes para o Município?

i) Enviar os contratos firmados entre as empresas e a Prefeitura.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 305/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Encaminha cópia de fotografias que registram suposta infração ambiental à Polícia Ambiental do Estado e à Divisão de Proteção de Recursos Naturais (DPRN).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício à Polícia Ambiental do Estado e à Divisão de Proteção de Recursos Naturais (DPRN), remetendo cópia de fotografias que registram suposta infração ambiental, cometida no procedimento de enterramento de resíduos de troncos e raízes de eucaliptos, em vala aberta para esta finalidade, no novo loteamento de indústria, ao lado das chácaras Ceci Ovos, na Estrada Municipal Eduardo Karklis.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

Anexo ao Requerimento nº 305/2009
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REQUERIMENTO N. 306/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre aparelho fotográfico instalado na Avenida Ampelio Gazzetta.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre aparelho fotográfico instalado na Avenida Ampélio Gazzetta, próximo ao Supermercado Pague Menos, no último dia 18 de abril, no período compreendido entre as 19:00 e 22:00 horas, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) A Prefeitura Municipal tem ciência deste fato?

b) Para que finalidade este aparelho foi colocado no local acima especificado?

c) A Prefeitura está realizando estudos voltados à implantação de radares no Município?

d) Qual o nome da empresa que está realizando este monitoramento?

e) Quais os locais em que serão implantados tais monitoramentos?

f) Qual será o custo deste empreendimento para o município?

g) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 307/2009

Assunto: Solicita informações do Setor de Obras e do Coordenador de Indústria e Comércio sobre o procedimento adotado no último dia 18 de abril no local que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Setor de Obras e ao Coordenador de Comércio e Indústria sobre o procedimento adotado no último dia 18 de abril no estacionamento do Supermercado situado na Avenida Ampélio Gazzetta, n.1.800, Jardim Santa Rosa, local em que se realizava uma feira de automóveis de uma conhecida concessionária da região, especialmente no tocante aos seguintes aspectos: 

a) Quais foram os motivos que levaram o Coordenador de Comércio e Indústria, Dimas Antonio Starnini, e o fiscal Rogério Granzonti a se dirigirem até o local?

b) Quais foram os delitos praticados pelo supermercado e pela concessionária?

c) Quais foram os motivos que resultaram na presença do SEGAM no local, com o aparelho de giroflex acionado? Encaminhar cópia de boletins de ocorrência. 

d) Quais foram as razões que levaram os representantes da Prefeitura a impor o imediato encerramento das atividades no local? Justificar.

e) Encaminhar cópias da notificação lavrada no ato, bem como cópia do cartão de ponto do servidor Rogério Granzoti no dia 18 de abril último.

f) No rol de atividades do supermercado está previsto este tipo de comercialização?

g) Com base em que diploma legal os representantes municipais autuaram a concessionária?

h) Por este procedimento não é adotado em outros locais, como, por exemplo, nos eventos do Ginásio de Esportes, nas ruas e estacionamentos públicos, bem como na Praça dos Três Poderes?

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 308/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre invasão de APP (área de preservação permanente) situada à Rua Nove (9) do Jardim Maria Helena.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre invasão de APP (área de preservação permanente) situada à Rua Nove (9) do Jardim Maria Helena, no leito córrego Capuava, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) A Prefeitura Municipal tem ciência dessas invasões?

b) Quem autorizou estas invasões, cercadas por arame farpado, para plantação de milho e outras vegetações?

c) A Coordenadoria de Meio Ambiente tem ciência de que naquela área foram plantadas árvores pelo empreendedor do loteamento, em obediência ao termo de ajustamento de conduta acordado com a Divisão de Proteção de Recursos Naturais (DPRN), por reparo de dano ao meio ambiente? Justificar.

d) Quem foi o responsável pela devastação de uma área do tamanho de dois campos de futebol de mata nativa?

e) Quem foi o responsável por permitir a construção de um poço artesiano?

f) Por que é tão difícil fiscalizar as áreas verdes, áreas de preservação permanente (APPs) e as nascentes? Justificar.

g) É dever do Município a preservação, recuperação do meio ambiente, bem como outras obrigações ambientais, como preconizam os arts. 167, 168, 170, 171, 172, 173 e 174 da Lei Orgânica do Município. Nesse contexto, quais são as dificuldades enfrentadas pela Coordenadoria do Meio Ambiente para coibir esta prática no Município?

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

Anexo ao requerimento nº 308/2009
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REQUERIMENTO N. 309/2009

Assunto: Solicita ao Banco Bradesco a doação de microcomputadores para o Centro de Treinamento e Valorização Profissional “Prof. Dr. Atayde Gomes”. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tem este a finalidade de solicitar do Banco Bradesco as gestões necessárias voltadas à doação de microcomputadores para o Centro de Treinamento e Valorização Profissional “Prof. Dr. Atayde Gomes”.

A presente proposição visa corroborar os pedidos anexos, encampados pelo deputado estadual Chico Sardelli, pelo prefeito municipal Manoel Samartin e pelo diretor do CTVP Antonio Carlos Costa Lima, postulando a doação acima mencionada. 

Salientamos que a possível donatária é uma unidade educativa, mantida pela Prefeitura, que possui a finalidade de oferecer cursos de qualificação profissional à população carente de recursos financeiros, visando prepará-la para o mercado de trabalho.

Neste contexto, o CTVP, através de convênio firmado entre o Município e o SENAI, oferece os cursos de Informática Básica, Tornearia Mecânica Convencional, Programação e Operação em Torno C.N.C., Costura Industrial, Modelagem Industrial, Bordado Industrial, Customização e Bordado com Linha.

Registramos, por último, que no período de julho de 2006 até dezembro de 2008, a unidade qualificou 1242 jovens e adultos. 

Em face do exposto, tendo em vista os inúmeros benefícios advindos da medida pleiteada, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício à diretora do Patrimônio – Setor de Expediente do Banco Bradesco, Srª. Marlene Aparecida Correa, postulando se digne adotar as medidas necessárias voltadas à doação dos equipamentos de informática acima mencionados ao Centro de Treinamento e Valorização Profissional “Prof. Dr. Atayde Gomes”.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N. 310/2009

Assunto: Convoca o Procurador do Município e convida o Prefeito Municipal, o representante da ANATEL e o representante do Ministério das Comunicações para debater problemas que envolvem a implantação a implantação dos serviços de TV a Cabo - TVC ou de Distribuição de Sinais Multiponto Multicanal – MMDS, em Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Desde 2005, inúmeras gestões foram realizadas perante a Anatel objetivando a implantação dos serviços de TV a Cabo - TVC ou de Distribuição de Sinais Multiponto Multicanal – MMDS, em Nova Odessa.
Em atenção ao pedido apresentado através do requerimento n. 373/2008, o Superintendente de Serviços de Comunicação de Massa do sobredito órgão esclareceu que na sessão pública do Conselho Diretor, realizada em 16/10/2008, foi aprovado o Plano Geral de Atualização da Regulamentação das Telecomunicações no Brasil – PGR que estabelece como meta de curto prazo (até dois anos) a revisão do planejamento do serviço de televisão por assinatura para viabilizar o atendimento da demanda reprimida por novas outorgas em todo território brasileiro, inclusive em áreas de pouca atratividade, considerando aspectos sociais, mercadológicos e tecnológicos.
Nesse sentido, ele avaliou que, até o final de 2008, o referido conselho deliberaria sobre um novo planejamento de implantação dos serviços de TV a Cabo e MMDS, objeto da Consulta Pública n. 660/2005.
Assim, através do requerimento n.08/2009, foram postuladas informações sobre o andamento do procedimento em questão, apontando-nos uma previsão para implantação dos referidos serviços no nosso município.
Em resposta a este pedido, o Gerente de Licitações, Outorga e Licenciamento do sobredito órgão esclareceu que não houve, até o momento, nenhum episódio novo que altere os fatos narrados nos ofícios anteriores.
Reiterou ainda, que assim que o Conselho Diretor da Anatel vier a aprovar o planejamento de implantação dos serviços de TV a Cabo e MMDS, objeto da consulta pública n.660/2005, deverá ser iniciado o procedimento de concessão de novas outorgas.
Em face do exposto, considerando o decurso do tempo, bem como a imensa vontade da população de possuir tais serviços, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, convocando o Procurador do Município para debater o assunto, no próximo dia 08 de junho, às 16:00 horas, nesta Casa de Leis.
REQUEIRO, por último, seja encaminhado ofício ao Prefeito Municipal, ao representante da ANATEL e ao representante do Ministério das Comunicações, convidando-os a participar do debate em questão.
Nova Odessa, 23 de abril de 2009.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 311/2009

Assunto: Solicitam informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudos para implantação de convênios na área da saúde. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O jornal “TodoDia”, edição do último dia 14 de abril, trouxe um encarte intitulado “RMC – iniciativas de sucesso”, sobre o Consórcio Intermunicipal de Saúde composto pelos municípios de Artur Nogueira, Holambra, Pedreira e Santo Antonio de Posse.

O projeto surgiu das dificuldades dessas cidades em oferecer serviços de qualidade aos seus moradores. Com a criação do Consaúde, os referidos municípios deixaram de encaminhar ao hospital da Unicamp casos mais simples, contribuindo para a desocupação de leitos daquela unidade.

O gestor do consórcio, Fernando Fiori de Godoy, informou que: “Em quase três anos de funcionamento, deixaram de ir para o Centro de Referência da Unicamp quase nove mil pacientes. Se outros municípios conseguissem se associar assim, a situação da alta complexidade iria melhorar muito”.

Por outro lado, sabemos que os consórcios foram a solução encontrada por municípios para superar problemas em determinadas áreas. Neste contexto, várias cidades integram outras iniciativas conjuntas como consórcios do lixo, da água, de turismo, de transporte, etc. 

Em face do exposto, tendo em vista a relevância do assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudos para implantação de convênios na área da saúde, nos moldes do Consaúde.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ADRIANO L. ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO      VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 312/2009

Assunto: Solicita informações do GAZ (Grupo Aterro Zero) - formado pelas secretarias de Meio Ambiente das prefeituras de Nova Odessa, Americana, Santa Bárbara d'Oeste, Sumaré e Hortolândia - sobre o posicionamento do referido grupo em relação aos benefícios e malefícios ao meio ambiente causados pelo uso das sacolas oxibiodegradáveis.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A utilização de embalagens plásticas oxibiodegradáveis vem despertado grandes discussões em todo o país.

Devido às implicações políticas, econômicas, ambientais e científicas que a temática encarta, o interesse envolvido na regulamentação do tema é de ordem nacional e não meramente local, uma vez que há, ainda, sensíveis dúvidas acerca dos benefícios e malefícios ao meio ambiente causados pelo uso das sacolas oxibiodegradáveis.

A questão gira em torno da efetividade da solução proposta, havendo sérias dúvidas sobre os benefícios que a nova tecnologia trará para proteção de meio ambiente.

Segundo o especialista Francisco Graziano Neto, engenheiro agrônomo e Secretário Estadual do Meio Ambiente de São Paulo:

“...essas substâncias são macromoléculas derivadas do petróleo, muito estáveis, que demoram séculos para se degradarem no meio ambiente. Para contornar essa persistência, tecnologia baseada em aditivos químicos acelera a reação do polímero com o oxigênio do ar, formando novos compostos. Tal plástico modificado, embora se degrade mais rapidamente do que o comum, continua contaminando o meio ambiente de forma agressiva, em razão dos catalisadores empregados, derivados de metais pesados como níquel, cobalto e manganês.
Traduzindo em português claro, a tecnologia permite que o plástico se esfarele em pequenas partículas, até desaparecer ao olho nu, mas continua presente na natureza, agora disfarçado pelo tamanho reduzido. Com um sério agravante. Quando vier a ser atacado pela ação dos microorganismos, irá liberar, além de gases de efeito estufa, como o CO2 e metano, metais pesados e outros compostos inexistentes no plástico comum. Pigmentos de tintas, utilizados nos rótulos, também se misturarão ao solo.
O efeito do projeto de lei vetado seria visual, e não ecológico, portanto. A questão fundamental não reside em caracterizar um produto como biodegradável ou não. Esgotos domésticos são essencialmente formados por materiais orgânicos biodegradáveis, mas se tornaram os maiores poluentes de nossos rios. As sacolas plásticas oxibiodegradáveis se decompõem mais cedo na natureza que as de plástico comum. Poderão, entretanto, causar um efeito contrário na educação ambiental, induzindo a sociedade a relaxar o zelo na disposição dos detritos urbanos.
A saída correta para o problema dos resíduos sólidos reside no consumo sustentável, que levará ao lixo mínimo. A reciclagem, a compostagem e a valorização energética são fundamentais nesse processo educativo. Produtos oxibiodegradáveis dissimulam o problema, varrendo a sujeira para baixo do tapete. Por essas razões, a Prefeitura de São Paulo, em 23/6, vetou o projeto de lei que obrigava o uso de tais sacolinhas plásticas na capital. No mesmo sentido, a Secretaria do Meio Ambiente recomendou ao Governador José Serra o veto a semelhante iniciativa aprovada, por acordo, sem votação, na Assembléia Legislativa. Repita-se: o projeto de lei torna obrigatório o uso do novo plástico. Esquisito, parece lobby de interesse privado”. (Parecer do IBAM n.222/08)

Apesar das controvérsias, inúmeros municípios estão apresentando projetos de lei voltados a obrigar os estabelecimentos comerciais a utilizar embalagens plásticas oxibiodegradáveis.

Em face do exposto, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao do GAZ (Grupo Aterro Zero) - formado pelas secretarias de Meio Ambiente das prefeituras de Nova Odessa, Americana, Santa Bárbara d'Oeste, Sumaré e Hortolândia - sobre o posicionamento do referido grupo em relação aos benefícios e malefícios ao meio ambiente causados pelo uso das sacolas oxibiodegradáveis.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ADRIANO L. ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 313/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a destinação do lixo oriundo dos “EcoPontos” e da “Ecoleta”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em uma iniciativa louvável, as secretarias do Meio Ambiente das prefeituras de Nova Odessa, Americana, Santa Bárbara d'Oeste, Sumaré e Hortolândia, formaram o GAZ – Grupo Aterro Zero – com o objetivo de discutir e implementar medidas em prol do meio ambiente.

A primeira sugestão oferecida pelo grupo foi a criação de “EcoPontos” para o depósito gratuito de entulho. Já na reunião realizada no último dia 13 de abril, foi apresentado projeto para a instalação de contêineres fixos para a coleta seletiva de lixo reciclável em pontos de divisa entre os municípios.

O projeto piloto, que está sendo chamado provisoriamente de “Ecoleta”, deve ter dois contêineres instalados na Rodovia Astrônomo Jean Nicolini, na divisa entre Nova Odessa e Americana. Eles serão abertos para o depósito de lixo reciclável 24 horas por dia.

O GAZ sugeriu, ainda, uma terceira medida em prol do meio ambiente: a distribuição casa a casa de caixas de plástico reciclado, de um modelo padrão aos cinco municípios, nas quais as famílias poderão depositar provisoriamente seu lixo reciclável, que será coletado periodicamente.

Cada caixa deve ter 100 litros de capacidade e tem fundo perfurado para não acumular água. A expectativa é distribuir até 200 mil caixas nas cinco cidades envolvidas.

Por outro lado, para que a coleta seletiva obtenha sucesso e alcance os seus objetivos, ela deve ser encerrada com a destinação correta do material coletado.

Para alertar a Administração Municipal sobre o fato, apresentamos notícia divulgada pelo site YAHOO!Notícias Brasil (http://br.noticias.yahoo.com) sobre a problemática vivenciada pela cidade de São Paulo, onde, desde abril de 2007, quatro empresas recebem 78 mil toneladas de resíduos sólidos recolhidas mensalmente por empresas de caçamba cadastradas, dos 35 ecopontos e de obras públicas, sendo que todo o volume coletado é levado aos aterros onde é enterrado.

Sobre esta questão, o coordenador da organização não-governamental SOS Mata Atlântica, Mário Mantovani, fez as seguintes observações: 

“O impacto ambiental do entulho soterrado é o mais perverso que existe. Além da contaminação de lençóis freáticos, o fato de você enterrar um material que poderia ser reaproveitado como pedra de calçada, por exemplo, é um completo absurdo. São Paulo perde a chance de ter uma indústria de materiais que poderiam ser reaproveitados em obras públicas”.

Em face do exposto, visando evitar a ocorrência do problema acima mencionado em nosso município, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar qual a destinação que será dada ao lixo oriundo dos “EcoPontos” e da “Ecoleta”.

Requeremos, ainda, informações sobre a existência de estudo para a implantação de coleta seletiva domiciliar semelhante ao procedimento de coleta normal de lixo, onde os veículos coletores percorram as residências em dias e horários específicos que não coincidam com a coleta normal.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ADRIANO L. ALVES      JOSÉ C. BELIZÁRIO       VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 314/2009 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a possibilidade de se realizar no Município a campanha “Proteja seu lixo”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Recentemente fomos procurados por servidores lotados no setor de coleta de lixo, que relataram a ocorrência de reiterados acidentes, em face do incorreto descarte de materiais cortantes pelos munícipes. 

Além de provocar cortes profundos, comprometendo a saúde do profissional, tais acidentes sobrecarregam a equipe de coleta, uma vez que podem acarretar no afastamento do trabalhador.

Dessa forma, entendemos que o problema seria resolvido através da realização de campanha voltada a orientar e conscientizar a comunidade para que os materiais cortantes - tais como vidros, agulhas, lâmpadas quebradas, louças e seringas - sejam embalados de forma segura antes de ser descartados no lixo. 

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de realização da campanha “Proteja seu lixo” no Município. 

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 315/2009

Assunto: Solicitam informações do Prefeito Municipal sobre o projeto “Cidade Mirim”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que no segundo semestre de 2008 a Prefeitura adquiriu uma “Cidade Mirim”, para utilizá-la nas atividades afetas à Semana Nacional do Trânsito. 

Segundo informações esta cidade possui uma pista de 12 por 9 metros, com ruas e avenidas, 12 placas de regulamentação de trânsito, um semáforo duplo e 6 bicicletas.   

Em face do exposto, tendo em vista a necessidade de maiores informações sobre o assunto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar se o projeto vem sendo desenvolvido em nosso município, bem como o local onde a “cidade” foi implantada.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ADRIANO L. ALVES
JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 316/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de tapar os buracos existentes na Rua Tamboril nos Bairros Capuava e Alvorada. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, apontamos ao Chefe do Executivo a necessidade de tapar os buracos existentes na Rua Tamboril, nos Bairros Capuava e Alvorada. 

A Rua Tamboril do Jardim nos Bairros Capuava e Alvorada, encontra-se comprometida pelos buracos e que neste período de chuva, se agravaram e quando os buracos enchem de água os motorista ficam indefesos. Com isto, o desconforto é certo para quem trafega pelas ruas devido ás trepidações e quedas nos buracos, que comprometem todo o sistema de direção dos veículos, além de expor a riscos o motorista e o pedestre.  

Neste contexto, as dificuldades de transitar pelas ruas, devido aos buracos e, a solução eficaz no momento é tapar os buracos, estão entre as principais queixas dos moradores.    

Considerando que até a presente data nenhuma medida foi adotada em relação ao assunto e considerando ainda, os, questionamentos rotineiros apresentados pela população que anseia a execução pleiteada. REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a execução a ser realizada no local.  

Nova Odessa, 23 de abril de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 316/2009
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REQUERIMENTO N. 317/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal sobre a possibilidade de implantação da medida proposta através da indicação nº 116/2009 (adoção de medidas com relação a tapar o buraco existente na Rua Uirapuru, em frente ao ponto de ônibus no Jardim 23 de Maio). 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, em fevereiro do corrente ano, os vereadores subscritores, através da indicação nº 116/2009, apontaram ao Chefe do Executivo a necessidade de tapar um buraco existente na Rua Uirapuru, em frente ao ponto de ônibus no Jardim 23 de Maio. 

A referida solicitação se faz necessária, devido o buraco estar em frente ao ponto de parada de ônibus, o que dificulta o acesso dos usuários e para os condutores evitaria o transtorno de parar no meio da rua, situação em que pode provocar acidente.  

Considerando que até a presente data nenhuma medida foi adotada em relação ao assunto e considerando por último, os questionamentos rotineiros apresentados pela população que anseia a adoção de medida.  REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a execução da medida pleiteada no local.  

Nova Odessa, 23 de abril de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO REQUERIMENTO N. 317/2009
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REQUERIMENTO N. 318/2009

Assunto: Solicita informações ao Prefeito Municipal sobre o terreno situado entre a Avenida Ampélio Gazetta e Rua Emydgio Pierozzi, em frente ao Bairro Marajoara.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne prestar informações sobre o terreno situado entre a Avenida Ampélio Gazetta e Rua Emydgio Pierozzi, em frente ao Bairro Marajoara, se é de área industrial ou residencial.   

Nova Odessa, 23 de abril de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 319/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal as gestões necessárias junto à CPFL, objetivando a substituição da iluminação de onze (11) postes localizados na via de acesso à antiga Feltrin, no Jardim Nossa Senhora de Fátima. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes residentes no Jardim Nossa Senhora de Fátima, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal postulando a adoção das medidas necessárias junto à CPFL, objetivando a substituição da iluminação de onze (11) postes localizados na via de acesso à antiga Feltrin, posto que as lâmpadas estão queimadas.

Requeiro, outrossim, informações se essas substituições constam do cronograma do Setor de Obras e Urbanismo, bem como sobre a data prevista para a sua realização. 

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N. 320/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a edição de decreto que regulamenta a Lei n.1.268, de 22 de outubro de 1991.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A Lei Municipal n.1.268, de 22 de outubro de 1991, estabelece normas para o serviço de guincho de veículos no Município.

O art. 2º da citada norma estabelece que o pátio destinado ao depósito de veículos apreendidos, removidos e recolhidos por determinação da autoridade competente será implantado e administrado sem ônus para o Município, por prestadora de serviços previamente cadastrada perante a Prefeitura Municipal e escolhida mediante processo licitatório.

De outra parte, o art. 3º fixa que a restituição e venda em leilão dos veículos depositados far-se-á através de autorização escrita da autoridade competente, cabendo à prestadora de serviços integral responsabilidade pela fiscalização desses atos e guarda dos bens.

Nesse contexto, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando as seguintes informações:

a) A Lei Municipal n.1.268, de 22 de outubro de 1991 foi regulamentada através de decreto, consoante disposto em seu art. 5º? Na afirmativa, encaminhar cópia do mesmo.

b) A Administração Municipal tem preferência na arrematação dos veículos leiloados? Na negativa, esclarecer se há estudos voltados a incluir esse benefício na legislação municipal. 

c) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 23 de abril de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N. 321/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal acerca do levantamento realizado pela Vigilância Sanitária sobre a população animal existente no município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que os agentes da Vigilância Sanitária realizaram um importante trabalho voltado ao recenseamento da população animal existente no município.

Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal postulando se digne prestar as seguintes informações acerca do assunto:

a) Quantos animais (cães e gatos) foram cadastrados nos anos de 2007 e 2008?

b) Qual o número de animais existentes no município (comunitários e particulares)? Apontar o número de animais machos e de fêmeas de cada espécie (cães e gatos).

c) Quantos animais receberam a vacina antirrábica em 2007 e 2008?

d) Em relação ao levantamento efetuado, quantos animais são castrados e quantos não o são? Apontar o número de machos e de fêmeas castrados.  

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

REQUERIMENTO N. 322/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre as questões do concurso público n. 03/2009 (da área da Saúde) que foram anuladas.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em março do corrente ano, foi aprovado o requerimento n. 165/2009, de autoria dos ilustres vereadores Adriano Lucas Alves, José Carlos Belizário e Vagner Barilon, solicitando informações do Prefeito Municipal sobre as questões do concurso público n. 03/2009 que foram anuladas.   

Na proposição constou que a empresa CONSESP – Consultoria em Concursos e Pesquisas Sociais Ltda., contratada pela Prefeitura Municipal para realizar os concursos públicos ns. 01, 02, 03 e 04, anulou 08 (oito) questões do concurso público n. 03/2009, realizado para preenchimento de vagas na área da Saúde. 

Foram anuladas as seguintes questões: n. 38 da prova para Enfermeiro; n. 33 da prova para Dentista; ns. 25 e 29 da prova para Clínico Geral; n. 31 da prova para Técnico em Enfermagem; n. 35 da prova para Otorrinolaringologista e ns. 28 e 39 da prova para Ortopedista. Posteriormente, houve a anulação de mais 04 (quatro) questões.

Em abril, um novo requerimento foi apresentado, uma vez que o Prefeito Municipal não prestou as informações solicitadas (cópia dos pareceres técnicos relativos às referidas questões e cópia de todos os cadernos de perguntas) (Requerimento n. 254/2009).

Em face do exposto, tendo em vista a necessidade de outras informações sobre o assunto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar: a) o nome dos profissionais responsáveis pela elaboração das provas; b) se elas foram submetidas a análise de conselho/comissão ou outros profissionais; c) quais perguntas foram anuladas; e d) quais os motivos que justificaram as anulações efetuadas.

Requeiro, por último, cópia do processo licitatório que culminou na contratação da empresa em questão. 

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

REQUERIMENTO N. 323/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de lombada na Rua Angelina Franciscangelis Piconi, no Jardim Francisco Lopes Iglesias. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista o abaixo-assinado anexo, através do qual os munícipes pleiteiam a implantação de lombada na Rua Angelina Franciscangelis Piconi, aproximadamente no meio de sua extensão, no Jardim Francisco Lopes Iglesias, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de adoção da medida pleiteada. 

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO

ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

27 DE ABRIL DE 2009.
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 27 DE ABRIL DE 2009.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01- PROJETO DE RESOLUÇÃO N. 02/2009 DE AUTORIA DA MESA DIRETORA QUE DISPÕE SOBRE O USO DA TRIBUNA LIVRE NESTA CÂMARA MUNICIPAL.

Projeto de Resolução retirado da Sessão Ordinária do dia 13 de abril, por pedido de vistas feito pelo vereador VAGNER BARILON, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico.

Art. 1º. A Tribuna Livre poderá ser utilizada, após os trabalhos normais de cada sessão ordinária, por pessoas que desejarem colaborar com o Legislativo ou oferecer sugestões de interesse da coletividade, observadas as condições estabelecidas na presente resolução.

Art. 2º. Os interessados em fazer uso da Tribuna deverão formular requerimento dirigido à presidência da Câmara, com antecedência mínima de oito (08) dias da sessão a que se pretenda comparecer.

Parágrafo único. Do requerimento deverão constar, obrigatoriamente:

a) os dados referentes à qualificação do requerente, bem como o número do título de eleitor e da zona eleitoral que o emitiu, e

b) indicação expressa da matéria a ser exposta.

Art. 3º. O requerimento a que aduz artigo anterior será encartado em processo administrativo e será submetido ao crivo do presidente.

Art. 4º. O presidente da Câmara poderá indeferir o uso da Tribuna quando:

a) a matéria não disser respeito, direta ou indiretamente, ao Município;  

b) a matéria versar sobre questões exclusivamente pessoais, e 

c) o comparecimento do interessado for considerado desnecessário ou inconveniente. 

Art. 5º. O interessado que não se conformar com o indeferimento poderá recorrer do despacho à Mesa da Câmara, que deliberará por maioria simples. 

Art. 6º. Os inscritos serão informados, através da Secretaria da Câmara, da data em que poderão usar a Tribuna, de acordo com a ordem de inscrição.

Art. 7º. A Secretaria Administrativa registrará, em livro próprio, a inscrição de oradores para uso da Tribuna Livre, nos termos do art. 104, XIV do Regimento Interno. 

Parágrafo único. O livro registrará:

a) o nome do orador;

b) o número do processo administrativo a que aduz o art. 3º, e

c) a data agendada pela Secretaria da Câmara.

Art. 8º. Caso o inscrito tenha interesse em fornecer material impresso aos vereadores ou exibir na sessão documento ou imagem, deverá o entregar na Secretaria Administrativa com quarenta e oito (48) horas de antecedência. 

Art. 9º. O orador responderá pelos conceitos que emitir, mas deverá usar da palavra em termos compatíveis com a dignidade da Câmara. 

Art. 10. O presidente poderá cassar imediatamente a palavra do orador que se expressar em linguagem imprópria, cometendo abuso ou desrespeito à Câmara ou às autoridades constituídas ou se desvirtuar do tema indicado no requerimento mencionado no parágrafo único do art. 2º.  

Art. 11. O orador falará durante dez (10) minutos, improrrogáveis, e deverá prestar todo e qualquer esclarecimento que for solicitado pelos vereadores durante o tempo em que o ocupar a Tribuna Livre, bem como conceder apartes, na forma do Regimento.

§ 1º. Será compensado no tempo previsto neste artigo aquele usado pelo orador na concessão de apartes.

§ 2º. Caso seja conveniente, a presidência convidará o orador a ocupar a Tribuna Livre tantas vezes quantas forem necessárias.

§ 3º. Exceto no caso do parágrafo anterior, o interessado não poderá usar a Tribuna Livre na mesma sessão legislativa por mais de uma vez em quatro meses. 

Art. 12. Se o comparecimento do interessado for obstado, por motivo de força maior, deverá o mesmo comunicar o fato à presidência da Câmara, que designará nova data.

Art. 13. Ao interessado inscrito que deixar de comparecer sem qualquer justificativa não será permitido o uso da Tribuna Livre na mesma sessão legislativa

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Resolução n.33, de 13 de setembro de 1989.

Nova Odessa, 02 de abril de 2009.

JOSÉ MÁRIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     ANTONIO J. REZENDE DA SILVA

1º Secretário                 2º Secretário

02- PROJETO DE LEI N. 06/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE PRORROGA A DURAÇÃO DA LICENÇA-MATERNIDADE EM FAVOR DAS SERVIDORAS PÚBLICAS MUNICIPAIS POR SESSENTA (60) DIAS e dá outras providências.

Art. 1º. Fica prorrogada em favor das servidoras públicas municipais a duração da licença-maternidade, a que aduz o art. 7º, inciso XVIII da Constituição Federal, por mais sessenta dias.

Parágrafo único. O prazo para a contagem do tempo previsto neste artigo será aplicado de acordo com as normas em vigor, sem prejuízo da remuneração.

Art. 2º. A prorrogação de que trata a presente lei é aplicável tanto às servidoras do Poder Executivo como às do Poder Legislativo.

Art. 3º. Durante todo o período da licença-maternidade, a servidora não poderá exercer qualquer atividade remunerada, tampouco manter a criança em creche ou organização similar.

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto neste artigo, a servidora perderá o direito à prorrogação.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 09 de fevereiro de 2009.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

P A R E C E R E S:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que prorroga a duração da licença-maternidade em favor das servidoras públicas municipais por sessenta dias e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente superiores.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

Consoante doutrina de JOSÉ AFONSO DA SILVA, contido na obra Comentário Contextual à Constituição:

“(...) Os assuntos da Administração Municipal, seja na vertente institucional, seja na vertente funcional, são certamente de interesse local, pois é inequívoco que cabe exclusivamente ao Município definir os órgãos de sua Administração assim como os direitos e deveres do pessoal de sua Administração – respeitados, neste caso, os princípios constitucionais sobre os servidores públicos”. 

Desse modo, a matéria tratada no presente projeto se compatibiliza com as disposições constantes do art. 30, inciso I da Constituição Federal.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 27 de fevereiro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei que prorroga a duração da licença-maternidade em favor das servidoras públicas municipais por sessenta dias e dá outras providências.

Em que pese manifestação favorável lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição fere dispositivos da Lei Orgânica do Município, da Constituição Estadual, bem como da Constituição Federal, motivo pelo qual não deve prosperar.

As regras de fixação da competência para a iniciativa do processo legislativo têm como corolário o princípio da separação dos poderes.

Nesse contexto, a disciplina do regime jurídico dos servidores públicos é matéria de iniciativa reservada do Executivo (art. 61, § 1º, II, c da Constituição Federal e art. 46, II da Lei Orgânica do Município).

Nessa direção é o entendimento do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, verbis:

“Ação direta de inconstitucionalidade – Lei Municipal n.5.105/04.10.2006, do Município de Itapetininga, de iniciativa parlamentar e promulgada pelo Presidente da Câmara Municipal, após a derrubada do veto do alcaide, que autoriza a prorrogação da licença-maternidade por mais 60 (sessenta) dias às servidoras do município – são de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo Municipal as leis que dispõem sobre o regime jurídico dos servidores públicos, neste compreendidos inclusive os direitos daqueles e, neles, o das servidoras de verem prorrogada a licença-maternidade por mais 60 (sessenta) dias – evidência, de outra parte, que a lei em exame, a par de gerar custos que nem de leve previu como serão cobertos, ainda afetará, comprometendo no sentido de prejudicar, o planejamento, a regulamentação e o gerenciamento dos serviços públicos municipais, também a cargo do alcaide – violação aos artigos 24, § 2º, n.4, 25 e 144 da Constituição Estadual – ação procedente”. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.148.026-0/9-00. Requerente: Prefeito do Município de Itapetininga; Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Itapetininga – Julgamento: 07.11.2007)

“Ação direta de inconstitucionalidade- Ajuizamento pelo Prefeito do Município de Lençóis Paulista – Lei Municipal n.3.837/08, que autoriza a Prefeitura Municipal de Lençóis Paulista a prorrogar, por 60 (sessenta) dias a licença maternidade às empregadas e servidoras públicas municipais, sem prejuízo dos vencimentos – matéria afeta ao regime jurídico de servidor público, cuja iniciativa é reservada ao Executivo – Vício de iniciativa configurado. Criação, ademais, de despesas sem previsão de recursos – Inadmissibilidade – Violação dos arts. 5º, 24, § 2º, 25 e 144, da Constituição do Estado de São Paulo – Inconstitucionalidade configurada – Ação procedente”. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.163.660-0/1-00. Requerente: Prefeito do Município de Lençóis Paulista; Requerido: Presidente da Câmara Municipal de Lençóis Paulista – Julgamento: 29.10.2008)

“Ação direta de declaração de Inconstitucionalidade – Ajuizamento pelo Prefeito de Mauá – Lei Complementar Municipal que prorroga em sessenta dias o prazo de licença maternidade das servidoras públicas municipais, sem prejuízo dos vencimentos – Matéria afeta ao regime jurídico do servidor público, cuja iniciativa é reservada ao Executivo – Vício de iniciativa configurado – Criação, ademais, de despesas sem previsão de recursos – Inadmissibilidade – Violação dos artigos 5º, 24, parágrafo 2º, 25 e 144, da Constituição do Estado de São Paulo – Inconstitucionalidade configurada – Ação procedente”. (Ação Direta de Declaração de Inconstitucionalidade n. 149.276-0/6 – São Paulo – Órgão Especial do Tribunal de Justiça – Relator Des. Walter Guilherme – j. em 24.10.07 – v.u.)

No mesmo sentido é o posicionamento do IBAM – Instituto Brasileiro da Administração Municipal, cuja ementa abaixo transcrevemos:

“Processo legislativo. Projeto de Lei Complementar que aumenta o período da concessão da licença maternidade para as servidoras públicas municipais por dois meses. Inconstitucionalidade. Vício de iniciativa. Artigo 61, § 1º, inciso II, c da CF”. (Parecer n.1.252/08)

Diante do exposto, opino contrariamente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 27 de fevereiro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio que prorroga a duração da licença-maternidade em favor das servidoras públicas municipais por sessenta (60) dias e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição pretende, em síntese, prorrogar em favor das servidoras públicas municipais a duração da licença-maternidade, a que aduz o art. 7º, inciso XVIII da Constituição Federal, por mais sessenta dias.

O projeto possui um relevante alcance social, sendo inúmeros os benefícios decorrentes da ampliação da licença-maternidade.

Entendo que os proveitos ultrapassam a pessoa dos beneficiários (mãe e criança), e atingem indiretamente toda a comunidade de forma positiva, propiciando o desenvolvimento de uma sociedade saudável e estável (física e psicologicamente).

Em face do exposto, nos termos do art. 48 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 30 de março de 2009.

VAGNER BARILON


ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio que prorroga a duração da licença-maternidade em favor das servidoras públicas municipais por sessenta (60) dias e dá outras providências.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em separado, contrário à manifestação do relator, por me opor frontalmente às suas conclusões.

Alega o mesmo ser favorável à aprovação do projeto, pois entende que o mesmo possui um relevante alcance social, sendo inúmeros os benefícios decorrentes da ampliação da licença-maternidade. Alega também que os proveitos ultrapassam a pessoa dos beneficiários (mãe e criança), e atingem indiretamente toda a comunidade de forma positiva, propiciando o desenvolvimento de uma sociedade saudável e estável (física e psicologicamente).

Primeiramente, cumpre registrar que o relator não se manifestou acerca da conveniência ou oportunidade das despesas oriundas do projeto.

Neste contexto, não obstante os inúmeros benefícios sociais advindos do projeto, em relação ao caráter econômico-financeiro da proposição, entendo que o mesmo se aprovado onerará os cofres municipais e prejudicará o serviço público, no que tange a estrutura humana.

Em face do exposto, me manifesto pela rejeição do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 3 de abril de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio que prorroga a duração da licença-maternidade em favor das servidoras públicas municipais por sessenta (60) dias e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do presente projeto é prorrogar em favor das servidoras públicas municipais a duração da licença-maternidade, a que aduz o art. 7º, inciso XVIII da Constituição Federal, por mais sessenta dias.

O projeto possui um relevante alcance social, sendo inúmeros os benefícios decorrentes da ampliação da licença-maternidade nesta área. As vantagens também são perceptíveis no âmbito da saúde pública, conforme exposto na justificativa que acompanha a proposição.

Em face do exposto, considerando os benefícios decorrentes da ampliação da licença-maternidade, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 

Nova Odessa, 17 de abril de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

VAGNER BARILON

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
03- PROJETO DE LEI N. 07/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE DISPÕE SOBRE A PERFURAÇÃO DE POÇOS PARA CAPTAÇÃO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º. Sem prejuízo do disposto na legislação específica vigente, a perfuração de poços destinados ao abastecimento exclusivo do usuário, de que trata o art. 5º do Decreto Estadual n.32.955, de 07 de fevereiro de 1991, reger-se-á pelas disposições previstas nesta lei.

Art. 2º. Para tais efeitos, considera-se:

I – poço (obra de captação): qualquer obra, sistema, processo, artefato ou combinação deles, empregados com o fim principal ou incidental de extrair águas subterrâneas;

II – poço escavado, cisterna ou cacimba: poços de grande diâmetro (superior a um metro) e profundidade geralmente inferior a trinta metros, normalmente revestidos com tijolos, pedras ou concreto;

III – poço tubular: poços de pequeno diâmetro (inferior a um metro) e profundidade geralmente superior a trinta metros, normalmente revestido com tubos especiais, de aço ou PVC, perfurados com equipamentos específicos, também conhecidos como poços artesianos ou semi-artesianos;

IV – usuário – todo aquele que se utiliza de um poço, sistema de poços ou captação e água subterrânea para uso ou abastecimento.

Art. 3º. É atribuição da CODEN – Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa – a administração, controle, fiscalização e disciplinamento da perfuração de poços de que trata esta lei.

Art. 4º. Todo aquele que desejar se utilizar das águas subterrâneas deverá, obrigatoriamente, obter licença junto à CODEN.

§ 1º. Para obtenção da licença estão sujeitos à aprovação os projetos de captação através de poços tubulares.

§ 2º. Os projetos de captação através de poços tubulares deverão ser realizados por profissionais, empresas ou instituições legalmente habilitados perante o CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – exigindo-se o comprovante de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).

§ 3º. Os projetos de captação através de poços escavados são dispensados de prévia aprovação, exigindo-se, contudo, a observância de normas eventualmente expedidas pela CODEN.

Art. 5º. O proprietário ou quem tiver a posse legítima do terreno poderá extrair as águas subterrâneas sob o mesmo encontradas, desde que não cause prejuízo aos aproveitamentos existentes ou ao curso natural destas, inclusive as de superfície.

Art. 6º. Após aprovação pela CODEN dos projetos de captação das águas subterrâneas, o interessado terá o prazo de cento e oitenta (180) dias para iniciar as obras, findo o qual deverá providenciar nova aprovação.

Art. 7º. Concluídas as obras de captação, o usuário deverá entregar à CODEN os relatórios técnicos de perfuração, bem como outros documentos eventualmente exigidos, visando receber a autorização para uso das águas subterrâneas.

Art. 8º. São obrigações dos titulares das autorizações:

I – cumprir as exigências contidas nesta lei;

II – permitir o acesso da fiscalização aos locais de captação e fornecer quaisquer documentos pertinentes;

III – não ceder água a terceiros sem prévia anuência expressa da CODEN;

IV – instalar e manter, quando determinado pela CODEN, equipamentos necessários ao controle das águas subterrâneas;

V – instalar, a critério da CODEN, hidrômetro próprio para registrar o volume de água consumido mensalmente.

§ 1º. A diferença obtida pelas leituras mensais do hidrômetro servirá de base de cálculo para a cobrança pela CODEN de tarifa referente à utilização da rede coletora de esgoto.

§ 2º. O volume obtido pela diferença das leituras mensais, caso o usuário utilize as redes coletoras da CODEN para disposição de seus efluentes, será tarifado em sua totalidade e na tarifa correspondente à sua faixa de consumo.

Art. 9º. As autorizações serão revogadas automaticamente em caso de:

I – alterações não aprovadas ou comunicadas nos projetos, obras e instalações de captações;

II – aproveitamento diverso daquele de que trata esta lei;

III – poluição e contaminação das águas;

IV – desperdício;

V – inobservância das disposições legais.

Art. 10. As autorizações para uso das águas subterrâneas terão validade indeterminada, podendo ser revogadas a qualquer momento, desde que o interesse público assim o exija.

Art. 11. As autorizações para aproveitamento das águas subterrâneas não conferem direito de posse sobre as mesmas, mas somente permissão para exploração, dentro dos critérios definidos por lei.

Art. 12. Aos agentes públicos encarregados de fiscalizar o aproveitamento e o uso das águas subterrâneas ficam assegurados o livre acesso aos locais em que estiverem situadas as captações e onde forem executados serviços ou obras que, de alguma forma, possam afetar os aqüíferos.

Art. 13. O descumprimento aos preceitos previstos na presente lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades:

I – advertência;

II – embargo;

III – revogação da autorização.

Art. 14. A advertência ocorrerá nos casos em que a natureza da infração é primeira e de ordem administrativa e permitirá ao responsável pela obra a regularização da situação.

Art. 15. O embargo será aplicado no caso de obras sem a necessária aprovação ou autorização ou em desacordo às disposições previstas nesta lei.

Art. 16. A revogação da autorização ocorrerá nos casos em que o infrator, comprovadamente, por omissão, descaso ou desconhecimento, causar situações que possam comprometer, prejudicar ou inviabilizar o uso atual e futuro das águas subterrâneas.

Parágrafo único. A revogação da autorização acarretará ao infrator a suspensão imediata da permissão para exploração das águas subterrâneas municipais por tempo indeterminado e a desativação das obras de captação.

Art. 17. A CODEN poderá requerer a recuperação de poços e instalações e a introdução de melhorias ou equipamentos que permitam o controle e conservação dos recursos hídricos subterrâneos.

Art. 18. Em todo poço em operação deverão ser feitas análises físico-químicas e bacteriológicas a cada seis (06) meses, ou a critério da CODEN, em laboratório idôneo, devendo o usuário apresentar cópia do respectivo laudo para arquivo na CODEN.

Art. 19. Os poços abandonados, temporária ou definitivamente, e as perfurações realizadas para outros fins que não a extração de água, deverão ser adequadamente tamponados por seus responsáveis para evitar a poluição dos aqüíferos, bem como acidentes.

Art. 20. As atuais captações de águas subterrâneas já deverão estar devidamente cadastradas junto à CODEN, em face das disposições contidas no art. 30 da Lei Municipal n. 2.196/06.

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 09 de fevereiro de 2009.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

P A R E C E R E S:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre perfuração de poços para captação de águas subterrâneas e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente superiores.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

Nesse contexto, já existe normativo que dispõe a respeito da matéria no âmbito do Município, consoante dispõe o art. 30 da Lei Municipal n.2.196/06, verbis:

“Art. 30. Todos os proprietários, urbanos ou rurais, que dispuserem de poços, rasos ou profundos, deverão cadastrá-los na CODEN, dentro do prazo de cento e oitenta dias, contados da data de publicação da presente lei”.

Contudo, consoante exposto na justificativa do projeto, a lei municipal se limitou a impor a obrigatoriedade de cadastramento aos proprietários de poços.

Logo, a matéria tratada na presente proposição se refere a assunto de interesse local, podendo o Município legislar a respeito da matéria, consoante o disposições constantes do art. 30, inciso I da Lei Maior.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 02 de março de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES


ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio que dispõe sobre a perfuração de poços para captação de águas subterrâneas e dá outras providências.

Em que pese manifestação favorável lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição fere dispositivos da Constituição Federal, motivo pelo qual não deve prosperar.

O art. 26, I da Constituição Federal dispõe que se incluem entre os bens do Estado, as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União.

De outra parte, a Lei n. 9.433/97, ao estabelecer a Política Nacional de Recursos Hídricos, a fim de regulamentar o dispositivo constitucional constante no artigo 21, inciso XIX, da Constituição Federal, fixou a competência dos Estados e Distrito Federal para outorga do uso dos recursos hídricos, in verbis:

“Art. 30. Na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, cabe aos Poderes Executivos Estaduais e do Distrito Federal, na sua esfera de competência:

I - outorgar os direitos de uso de recursos hídricos e regulamentar e fiscalizar os seus usos;

(...)”

Assim, verifica-se que a União delegou aos Estados e ao Distrito Federal a concessão de outorga de direito de uso de água subterrânea, através da Lei n. 9.433/97.

A esse respeito, cumpre transcrever doutrina de Caroline Corrêa de Almeida:

“A competência para a emissão dos atos de outorga obedece à dominialidade constitucionalmente estabelecida; assim, a outorga das águas superficiais é de competência da União, dos Estados e do Distrito Federal, e, a das águas subterrâneas, dos Estados e do Distrito Federal.” (Outorga dos direitos de uso de recursos hídricos, “Revista da Fundação Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios n. 22”. Brasília, 2003, pg. 55/75)

Na mesma direção, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul já decidiu que o Município possui competência apenas para fiscalizar a qualidade da água subterrânea para fins potáveis, verbis:

“APELAÇÃO CÍVEL. MUNICÍPIO DE LAJEADO. AUTORIZAÇÃO PARA USO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA PARA FINS POTÁVEIS EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL. COMPETÊNCIA.

A outorga do uso de águas subterrâneas pode ser concedida através de licença de uso, autorização ou concessão.

Compete ao Departamento de Recursos Hídricos – DRH – e à Fundação Estadual de Proteção Ambiental – FEPAM – a autorização para uso de águas subterrâneas, e não aos Municípios. Inteligência do artigo 18 do Decreto Estadual n. 42.047/02 e artigo 1º do Decreto Estadual 37.033/96.

Competência municipal apenas para fiscalizar a qualidade da água utilizada”. (Ap. Cív. n. 70008861767 -3ª Câmara Cível – Apelante: Unishopping Administradora Ltda. – Apelado: Município de Lajeado – data do julgamento: 14.10.2004)

Não bastasse, a proposição impõe normas a ser cumpridas pela CODEN, dentre elas a administração, controle, fiscalização e disciplinamento da perfuração de poços (art. 3º), a aprovação dos projetos de captação águas subterrâneas (art. 6º) o que esbarra, ainda, no princípio da harmonia e independência entre os poderes insculpido no art. 2º da Carta Magna.

Diante do exposto, opino contrariamente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 02 de março de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio que dispõe sobre perfuração de poços para captação de águas subterrâneas e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Resumidamente, a presente proposição pretende atribuir à CODEN a responsabilidade pela administração, controle, fiscalização e disciplinamento da perfuração de poços para captação de águas subterrâneas.

Entendo que a aplicação do presente projeto não representará uma nova despesa, pois os atos a serem adotados pela referida companhia para cumprimento da norma já estão intimamente relacionados ao seu campo de atuação.

Em face do exposto, nos termos do art. 48 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 30 de março de 2009.

VAGNER BARILON


ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio que dispõe sobre perfuração de poços para captação de águas subterrâneas e dá outras providências.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em separado, contrário à manifestação do relator, por me opor frontalmente às suas conclusões.

Alega o mesmo ser favorável à aprovação do projeto, pois entende que a sua aplicação não representará uma nova despesa, pois os atos a serem adotados pela referida companhia para cumprimento da norma já estão intimamente relacionados ao seu campo de atuação.

Por outro lado, entendo que o relator se equivocou, pois a proposição impõe normas a serem cumpridas pela CODEN que extrapolam o seu campo de atuação.

Neste sentido, a Lei n. 752, de 30 de junho de 1.980, autorizou o Poder Executivo a outorgar à CODEN, mediante concessão, o direito de implantar, ampliar, administrar e explorar, com exclusividade, os serviços de abastecimento de água e de coleta e destino final de esgotos sanitários no município (art. 1º).

Por outro lado, o projeto de lei pretende atribuir à referida companhia a administração, controle, fiscalização e disciplinamento da perfuração de poços.

Inegavelmente, o desempenho das atribuições acima mencionadas afetará toda a estrutura da empresa e acarretará despesas de grande vulto.

Em face do exposto, me manifesto pela rejeição do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 3 de abril de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

 VOTO EM SEPARADO – (PARECER)

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio que dispõe sobre perfuração de poços para captação de águas subterrâneas e dá outras providências.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresentamos voto em separado, contrário à manifestação do relator.

Alega o mesmo ser contrário à aprovação do projeto, pois as normas estabelecidas pela presente proposição extrapolam o campo de autuação da CODEN, cujas atribuições foram fixadas na Lei n. 752/1980.

Alega também que a matéria é de competência do Estado e já se encontra devidamente disciplinada por normas estaduais.

Ao reverso do alegado, entendemos que a matéria é de interesse local, sendo que existe normativo que dispõe a respeito deste assunto no âmbito do Município: Lei n. 2.196/06, que institui a Política Municipal de Recursos Hídricos, estabelece normas e diretrizes para a recuperação, preservação e conservação dos recursos hídricos e cria o Sistema Municipal de Gerenciamento dos Recursos Hídricos.

Em face do exposto, nos manifestamos pela aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 17 de abril de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
      ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO VENCIDO
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio que dispõe sobre perfuração de poços para captação de águas subterrâneas e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição pretende, em síntese, atribuir à CODEN a responsabilidade pela administração, controle, fiscalização e disciplinamento da perfuração de poços para captação de águas subterrâneas.

Ela impõe normas a serem cumpridas pela CODEN que extrapolam o seu campo de autuação, posto que, nos termos do art. 1º da Lei n. 752/1980, compete à companhia implantar, ampliar, administrar e explorar, com exclusividade, os serviços de abastecimento de água e de coleta e destino final de esgotos sanitários no município.

Ademais a matéria é de competência do Estado e já foi devidamente disciplinada através das seguintes normas: a) Lei Estadual n. 6.134, de 2 de junho de 1988, que dispõe sobre a preservação dos depósitos naturais de águas subterrâneas do Estado de São Paulo, e dá outras providências; b) Resolução Conjunta SMA/SERHS n. 1, de 23 de fevereiro de 2005, que regula o procedimento para o Licenciamento Ambiental Integrado às Outorgas de Recursos Hídricos; e c) Resolução SES/SERHS/SMA n. 3, de 21 de junho de 2006, que dispõe sobre procedimentos integrados para controle e vigilância de soluções alternativas coletivas de abastecimento de água para consumo humano proveniente de mananciais subterrâneos.

Em face do exposto, e em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opino pela rejeição da presente proposição.

Nova Odessa, 17 de abril de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO
Nova Odessa, 24 de abril de 2009.

ADEMIR CASASSOLA

Diretor Geral
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PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS
COMISSÕES PERMANENTES DE:
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 08, DE 13 DE ABRIL DE 2009

Exmo. Sr.

JOSE MARIO DE MORAES

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA – SP.

Senhor Presidente,

Com o presente submetemos à apreciação de Vossa Excelência e dignos pares, o Projeto de Lei anexo, que dá denominação de Rua Do Tamboril, ao prolongamento da mesma Rua do Bairro Jardim das Palmeiras- CDHU, nos bairros Jardim da Alvorada, Jardim Capuava e Jardim Altos do Klavin.

Trata-se de Projeto de Lei que tem por objetivo promover uma correção no cadastro imobiliário, referente aos bairros Jardim da Alvorada, Jardim Capuava e Altos do Klavin. 

A Rua Tamboril, localizada no bairro Jardim das Palmeiras-CDHU, foi denominada através da Lei 1.323, de 03 de novembro de 1992.

A Rua Tamboril passa pelos bairros Jardim das Palmeiras-CDHU, Jardim da Alvorada, Jardim Capuava e Residencial Altos do Klavin. 

Inicialmente a Rua Três do Jardim das Palmeiras-CDHU foi denominada como Rua do Tamboril, através da Lei 1323, de 03.11.1992. 

Posteriormente, quando da aprovação dos loteamentos Jardim da Alvorada, Jardim Capuava e Altos do Klavin, nos mapas das aprovações, foram considerados como Rua Tamboril, por serem prolongamentos da anterior. Porém, não existe Lei com esta denominação para os 3 bairros supra.

Assim, esta propositura visa padronizar as informações existentes no cadastro imobiliária desta Prefeitura, para que não ocorram desacertos com as matrículas dos imóveis localizados nesta via.

Destarte, considerando a importância deste projeto, faz-se necessário que esta propositura seja apreciada conforme dispõe o artigo 51 de nossa Lei Orgânica. (in verbis)

“Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.

Estas são informações que transmito a Vossa Excelência e dignos pares, esperando que o incluso projeto mereça integral aprovação dos membros dessa E. Câmara.

Atenciosas saudações.

Manoel Samartin -Prefeito Municipal-
PROJETO DE LEI Nº 19/2009

“Dá denominação de Rua Do Tamboril, ao prolongamento da mesma Rua do Bairro Jardim das Palmeiras- CDHU, nos bairros Jardim da Alvorada, Jardim Capuava e Jardim Altos do Klavin.”

Art. 1º Dá denominação de Rua do Tamboril a todos os prolongamentos da Rua do Tamboril, existentes nos bairros Jardim da Alvorada, Jardim Capuava e Jardim Altos do Klavin.

Parágrafo único – A Rua do Tamboril, citada no caput, foi denominada pela Lei 1.323, de 03 de novembro de 1992.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 13 de abril de 2009.

MANOEL SAMARTIN

PREFEITO MUNICIPAL
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